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CASADEEPIT

SENHORPRESIDENTE,

11, do Regimento Interno, que seja
ao Excelentíssimo Senhor

do Tribunal Regional Eleitoral da
de criação da Cartilha de Conduta
de tornar conhecidas as condutas

INDICAÇÃONº ~j 6 /2016.
(DEPUTADOBRUNOCUNHALIMA)

INDICO, nos termos do
encaminhada manifestação desta Casa
desembargador José Aurélio
Paraíba, sugerindo que considere a necessi
Eleitoral para Agentes Públicos, como
vedadas de agentes público no exercício de suas

O pleito eleitoral 2016 já está pleno vapor nas principais cidades da
Paraíba, com forte tradição política e, nessa efervescêncía é comum o distanciamento
ora com conhecimento de causa ora pela ignorância dos atos lesivos à
legislação eleitoral. Atos de improbidade e tan
públicos têm se tornado corriqueiros Paraíba
de medidas esclarecedoras, editadas por esta
eleitoral, deixando claro o papel do agente pú
o transcurso do processo.

o que se torna necessária à adoção
Corte, com vistas a este pleito

e qual deva ser sua conduta em todo

Assim, sugere-se que o TE envide esforços no sentido de editar
uma Cartilha de Conduta Eleitoral para Agentes Públicos, a fim de que AIJESna Paraíba
não vire lugar comum. Um material explicativo, linguagem acessível, distribuído em
todos os órgãos da imprensa, contribuirá para o combate de culturas reificantes que
tanto deprecia o processo eleitoral de nosso

...."''''' ...lV da Paraíba, "Casa de Epitácio
_-"'0 ra" em 10 de fevereiro de 2016.
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11.O que determina a impropriedade de puuucaçoes com logomarca de governo é o período
em que foram distribuídas?

decorre da vedação à publicidade institucional dos atos,
respectivas entidades da administração indircta (Ld n=

de 2014, podendo estender-se até 26 de outubro

A suspensão do uso da logomarca do Governo Federal no período eleito
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, ou
9.504/97, arr, 73, VI, b). Tal vedação se inicia em 5 de julho e vai até 5 de
de 2014, caso haja segundo turno nas eleições presidenciais.

Durante o período de vedação, as publicações oficiaisnão poderão ser trnpressas com a logomarca do Governo Federal e as publicações
já impressas não poderão ser distribuídas, salvo se as logomarcas forem

A vedação é ampla e impede a publicidade institucional de quaisquer aros, obras serviços e eampanhas dos órgãos públicos.

12. Durante a Copa do Mundo, serão distribuídas
internacional. A Copa vai de 12/06 a 13/07.
O uso de logos de governo passaria a ser ilegal a
elaboradas e distribuídas antes do dia 517?

para a imprensa nacional e

de 5/7? Mesmo tendo as cartilhas sido

A suspensão do uso da logomarca do Governo Federal no período
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, ou
9.504/97, art. 73, VI, b). Tal vedação se inicia em 5 de julho e vai até 5 de
de 20 14, caso haja segundo turno nas eleições presidenciais.

Durante o período de vedação, as publicações oficiais não poderão ser ""+'''..p~•..,
já impressas não poderão ser distribuídas, salvo se as logomarcas forem rnlhPlr -r",

Se as cartilhas forem distribuídas antes d.: 5 de julho, não incide a vedação.

Há julgados do Tribunal SuperiorEleitoral no sentido de que inaeoenaentemente do momento em que a publicidade institucional
foi autorizada sea ueiculaçâosedeu dentro dos trêsmesesque a eleição, configura-seo ilícitoprevisto no art. 73, VI, b, da
Lei n" 9.504/97

(AgR-Respen" 35240, Acôrdâa de 15/09/09, Rei. Min. Arnaldo .Leite Soares,DjE 15/1O/09,p. 67)

3. O Ministério oferece diversos programas e muitas vezes possuem marcas
próprias. Essas marcas podem continuar sendo ....L'•••• ".L""F em publicações e materiais técnicos
produzidos e distribuídos durante o período de veaacaor

da vedação à publicidade institucional dos aros,
respectivas entidades da administração indireta (Lei

5 de outubro de 2014, podendo estender-se até 26 de

A suspensão do uso de logomarcas oficiais no período eleitoral
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, ou
nO9.504/97, art. 73, VI, b). Tal vedação se inicia em 5 de julho e vai'
outubro de 2014, caso haja segundo turno nas eleições presidenciais.

No tocante ao uso de marcas de programas e serviços específicos, ()TSE 'se manifestou pela impossibilidade de sua veiculação
durante o período eleitoral. Ao analisar a distribuição de revistas em I.j inhos que ostentavam na capa o símbolo do programa
Fome Zero, e na contracapa, o símbolo do Governo Federal (Brasil u país de todos), o Relator do processo, Miu. Marcelo
Ribeiro, assim se manifestou:

Entendo, emprincípio, que as cartilhas ou reuistas,em si, nâo propaganda institucional. nem deve seproibir, mesmo
noperíodo eleitoral, a sua distribuição. Considero, contudo, que a aruss u.u.o. nas referidas cartilhas ou revistas. das logomarcas
ou símbolos referidos, empresta às publicações cardter De fato, o "FOME ZERO" é notoriamente conhecido
comoprograma social do atual governo. já o "Criança Saudável, Dez" , segundo a Radiobrds, é, também, projeto do
atual governo.
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A inserçãoda logomarca do "FOI11EZERO'; ao lado da expressão lusina ao programa relatioo à criança saudduel, educação
dez, iniludiuelmente, penso em um juízo prorisârio, tem a única nçâo de divulgar tais programas. Visa. portamo, a fazer
propaganda destes. (AgRp 967/DF. Acórdão de 15/08/06. publicad no Mural em 4/08/06)

.,

14. Caso não se trate de marca-símbolo de órgão, t
supressão da logomarca?

bém há necessidade de

No caso, não houve condenação por não haver comprovação de que as C" rtilhas foram distribuídas no período elei
entendeu-se que a divulgação de símbolos ou marcas de programas espe íficos de governo tem caráter de puhli
qual seria vedada a sua divulgação no período eleitoral. V

Em relação ao questionamento apresentado, portanto, sem prejuízo de uma análise mais detalhada
recomenda-se evitar a divulgação de marcas ou símbolos de programas especfficos de governo durante o
seja, a partir de 5 de julho de 2014.

A suspensão do uso de logomarcas oficiais no período eleitoral dec rre da vedação à publicidade institucional dos aros.
programas, obras. serviços e campanhas dos órgãos públicos federais. ou as respectivas entidades da administração indireta (Lei
nv 9.504/97, art, 73, VI, b). Tal vedação se inicia em 5 de julho e vai at 5 de outubro de 2014, podendo estender-se até 26 de
outubro de 2014. caso haja segundo turno nas eleições presidenciais.

Não é apenas a marca de órgãos públicos que deve ser suprimida, pois lei refere também atos, programas, obras, serviços e
campanhas.

Há apenas duas exceções à vedação de publicidade institucional no perío o eleitoral: (a) propaganda de produtos e serviços que
tenham concorrência no mercado. e (b) casos de grave e urgente necessidad pública reconhecida pela justiça Eleitoral.

No tocante ao uso de marcas de programas e serviços específicos, o TSE j' se manifestou pela impossibilidade de sua veiculaçâo
durante o período eleitoral. Ao analisar a distribuição de revistasem quadri os que ostentavam na capa o símbolo do programa Fome
Zero, e na contracapa, o símbolo do Governo Federal (Brasil um país de to os), o Relator do processo, Min. Marcelo Ribeiro, assim
se manifestou:• Entendo. emprincípio. que as cartilhasou reuistas,em si, não constitu

período eleitoral,a suadistribuição. Considero,contudo, que a aposição.
referidos,emprestaàspublicaçõescardterpropagandístico.Defato. o "FO
do atual gOllemo.[d o "CriançaSauddoel,EducaçãoDez" , segundoa R

propaganda institucional. nem deve seproibir, mesmo no
referidascartilhasou revistas,das logomarcasou símbolos

E ZERO" é notoriamente conhecidocomoprogramasocial
Iobrds,é, também, projeto do atual g011emo.

A inserçãoda logomarcado ''FOME ZERO': ao lado da expressão alusina aoprograma relatiooà criançasauddnel, educaçãodez,
iniludinelmente, penso em um juizo prouisário. tem ti únicafunção de ÍllUlgartaisprograrlUlJ.Visa,portanto. ajitzer propaganda
destes.(AgRp 967/DF. Acórdãode 15/08/06, publicado 110Mural em 4. 8/06)

No caso, não houve condenação por não haver comprovação de que as ca ilhas foram distribuídas no período eleitoral, contudo
entendeu-se que a divulgação de sünbolos ou marcas de programas específic s de governo tem caráter de publicidade. razão pela qual
seria vedada a sua divulgação no período eleitoral.

Assim. por cautela. recomenda-se que sejam suprimidas as logomarcas de p gramas específicos durante o período eleitoral.

Essa recomendação não exclui, entretanto, a possibilidade de se encaminh r consulta específica ao TSE após o início do período
eleitoral. Caso o TSE reconheça a grave e urgente necessidade pública. pode cepcionalmente autorizar a continuidade da divulgação
durante o período eleitoral. Foi o que ocorreu no caso da Campanha Nado de Vacinação contra a Poliomielite:

PETIÇÃO. MINISTRO DA SAÚDE.
RUBÉOLA. AUTORIZAÇÃO.

DE VACINAÇÃO CONTRA A POLIOMELITE E

1. A oedaçâo da dillulgaçãodepublicidade institucional, nos trêsmeses ue antecedemopleito, aplica-seapenasaosagentespúblicos
das esferasadministrativas cujoscargosestejamem disputa na eleição(a . 73. H. b, §Jo, da Lei n" 9.504/97).

2. Divulgaçãoautorizada. coma ressalvade que nãodeueconstarreferên 'aaosentesmunicipais ede que deueserobservadoodisposto
no §1° do art. 37 da Constituição.

(ResoluçãoTSE n" 22.891. acórdãode 7/08/2008. ReI.Min. MarceloR"beiro)



11. Inaugurações com presença de Ministroou
equipamentos estão permitidas após 5/7? E possível
sites oficiais? E redes sociais?

da pasta, assim como entrega de
" ....... &..LIL· matérias sobre esses eventos nos

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em de outubro de 2014, mas pode estender-se até 26 de
outubro de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é pnJ!pIIGO o comparecimento de candidatos em eventos como
a inauguração de obras públicas. Veja o que estabelece o art, 77, da Lei , com a redaçâo dada pela Lei n= 12.034/2009:

Arf. 77. Éproibido a qualquer candiJato comparecer, nos 3 (três) qur precedem o pleito, a inaugurações de obras públicas.
(sem grifos no original)

Com a Lei n" 12.034/2009, a vedação passou a alcançar o simples
demandando a participação do candidato no evento. Além disso, a vedação
mais apenas aos candidatos aos cargos do Poder Executivo.

A lei estabelece a proibição para o candidato. Logo, se o político não
autoridades presentes devem ter alguma relação de pertinência com o
pretensão de se alcançar algum benefício eleitoral, sob pena de
evitada a realização de pronunciamentos em favor de candidato, com ou .
caracterizar propaganda eleitoral antecipada ou ensejar representação por
as condutas dos agentes políticos no período de eleição está disposto no
tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos
Agentes Públicos Federais em Eleiçôes").

candidato, não se lhe aplica a regra. Contudo, as
não se admitindo desvio da finalidade pública com a

de poder político. Além disso, também deve ser
IIconsenrimenro ou anuência prévia deste, qUI::poderá

vedada. O princípio básico que deve nortear
ut do art. 73 da Lei 9.504/97: são vedadas conduta ..
eleitorais (p. 21 da Cartilha "Condutas Vedadas aos

No tocante à entrega de equipamentos, é preciso verificar o caso concreto. A . eleitoral veda, no ano eleitoral, a distribuição graruita
de bens, valores ou benefícios (art. 73, §10).

Quanto às matérias veiculadas nos sires oficiais e redes sociais, é importante a da Instrução Normativa SECOM-PR n? 6/2014.
Veja o que diz o seu ano 5°:

Subseção I

Da suspensão de açôes de publicidade

Arf. 5" Fica suspensa, durante o período eleitoral, fi »eiculaçáo, arvtrrrru uua. exibiçáo ou exposição ao público de pecas e material de
publicidade submetidos ao controle da legislação eleitoral

Parágrafo único. Guia órgâo ou entidade deuerd, com a necessária mandar suspender a publicidade submetida ao
controle da legislação eleitoral que, por SUd atuaçâo direta, esteja sendo lllil'l'1l.rLlt:l'.i1gratuitamente,como parceria 011 a título similar,
no rádio, na televisão, na internet, em jornais e revistas ou em outros de dillulgação, e obter comprovação clara e inquestiondrel
de que solicitou tal providência.

Arf. 6° Caberá aos órgãos e entidades manter registros claros (data, natureza.
controle da legislação eleitoral foi distribuído antes ou depois do período
Superior Eleitoral (TSE).

Da marca do Goremo Federal

Veja, ainda, o art. 8°:

SeçãoIII

Subseçâo I

Da suspensão do uso da marca

Art. 8° Fica suspensa, durante operíodo eleitoral, toda e qualquer forma aplicação da marca do Goremo Federal, 'BRASIL. PAÍs
RiCO É PAÍs SEM POBREZA; de que tratam os arts. 10 a 13da In,frrurdn Normativa n" 2. de 16de dezembro de 2009. na
publicidade ou em outra espéciede comuntcaçáo.



Por fim, veja também o art. 73, VI,b, da Lei nOl).504/':I7:

Art. 73. Sãoproibidas aosagentespúblicos, servidoresou não, as seguin
entre candidatosnospleitos eleitorais:

VI - !lOS trêsmesesque antecedemopleito:

b) com exceçâo da propaganda de produtos e serviços qUi' tenham con orrência no mercado, autorizar publicidade institucional
dos atol', programas, obras, serviços e campanhas dos órgãospúbl! s federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indireta, salro em caso de grave e urg nte necessidadepública, assim reconhecida pela Justiça
Eleitoral;

Redes sociais e portais elerrónicos oficiais são meios aptos a realizar propaga a eleitoral, até mesmo antes do tempo, o qut: ~ vedado,
Assim, após 05 de julho, não é recomendável noticiar uma inauguração. Antes essadata, é possívelveicular a notícia desde que o ato não
configure propaganda antecipada, que ocorre quando se verificamoutras circu stâncias, de oportunidade, de lugar, de pedido de voto de
algum candidato ou de referência às eleições,ainda que em caráter suhliminar.

12. Nos eventos de inauguração de obras públicas, é p ssívelcitar os deputadosl candidatos
presentes quando da leitura do script após 517? Eles odem comparecer ao evento?

Não é possível citar o candidato, pois a lei veda o seu comparecimento em in ugurações de obras públicas a partir de 5 de julho. Veja
o que estabelece o art. 77, da Lei 9.504/97, com a redação dada pela Lei n= 12.034/2009:

Art. 77. É proibido a qualquer candidato comparecer; nos3 (três} me .5 que precedemopleito, a inauguraçõesde obraspúblicas.
(semgrifos no original)

Com a Lei nO 12.034/200<), a vedação passou a alcançar o simples comp recimento a inaugurações de obras públicas, não mais
demandando a participação do candidato no evento. Além disso, a vedação p .'ou a ser aplicável aos candidatos a qualquer cargo, não
mais apenas aos candidatos aos cargos do Poder Executivo,

A lei estabelece a proibição para o candidato. Logo, se o político não for can idato, não se lhe aplica a regra. Contudo, as autoridades
prt:St:ntt:Sdevem ter alguma relação de pertinência com o evento, não se a mitindo desvio da finalidade pública com a pretensâo
de se alcançar algum benefício eleitoral, sob pena de caracterizar abuso de oder político. Além disso, também deve ser evitada a
realização de pronunciamentos em favor de candidato, com ou sem o consenti ncnto ou anuência prévia deste. que poderá caracterizar
propaganda eleitoral antecipada ou ensejar representação por conduta vedad . O princípio básico que deve nortear as condutas dos
agentes políticos no período de eleição está disposto no caput do art. 73 da i 9.504/97: são vedadas condutas tendentes a afetar a
igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (p. 21 da C rtilha "Condutas Vedadas aosAgentes Públicos Federais
em Eleições").

O que a lei eleitoral veda é o comparecimento de qualquer candidato a ina
se inicia o período eleitoral. É o que estabelece o art. 77, da Lei 9.504/97, co

e obras privadas é permitido? Por13. O comparecimento de autoridade em inauguração
exemplo, inauguração de fábricas?

rações de obras públicas a partir de 5 de julho, quando
a redação dada pela Lei nO12.034/2009:

Art. 77. É proibido a qualquer canJú/ato comparecer,nos3 (três)mes que precedemopleito, a inauguraçõesde obraspúblicas.
(semgrifos no original)

A lei não trata da hipótese de autoridades (não candidatos a cargo elerivo) que comparecem em inauguração de obras privadas.
Todavia. deve-se atentar para a possibilidade de que esse comparecimento de utoridadc, antes do período de desincompatibilização
ou de registro das respectivascandidaturas, notadamente quando visto em con unto com outras circunstâncias de lugar, de tempo e de
oportunidade, possa vir a caracterizar abuso de poder económico ou político, odendo ensejar a aplicação de penalidades de multa, de
cassação do registro ou diploma do candidato eleito.

14. Em eventos oficiais, é vedada a participaçâo de polí .cos, prefeitos etc., na frente de honra,
mesmo que náo sejam candidatos? E permitido dar a a a estes representantes?

O que a lei eleitoral veda é o comparecimento de qualquer candidato a inau
se inicia o período eleiroral. É o que estabelece o art. 77, da Lei 9.504/97. co

rações de obras públicas a partir de 5 de julho, quando
a redação dada pela Lei n= 12.034/2009:



Art. 77. É proibido ti qualquer candidato comparecer, nos 3 (três) m ses que precedem o pleito, a inaUlTllra,eiíl1;tJpfl'g&:-tái:aa!F
(sem grifos 110 original)

Com a Lei nO12.034, de 2':)de setembro de 200':), a vedação passou a alc çar o simples comparecimento a il\~lug;ur:~~~~1I
públicas. náo mais demandado a participação no evento, além disso, passou ser aplicável aos candidatos a '1"""'1"'"
cargos para o Poder Executivo.

Por outro lado, é bom lembrar que, segundo o TSE, a condição de candida o somente é obtida a partir da solicil:aç;io"'l~~@!!!~::;.'
candidatura. Assim sendo, antes do pedido de registro de candidatura, o a . 77 da Lei n= 9.504/':)7 nãu se aplica (AA(; nO5.134,
Acórdão de 11111/2004, Relator Min. Carlos Eduardo Capuro Bastos).

Ademais, a vedação se aplica ao candidato. Se o político não for candid to, não se lhe aplica a regra. Contudo, as autoridades
presentes devem ter alguma relação de pertinência com o evento, não se mitindo desvio da finalidade pública com a pretensão
de se alcançar algum benefício eleitoral, sob pena de caracterizar abuso de poder político. Além disso, também deve ser evitada a
realização de pronunciamentos em favor de candidato, com ou sem o conscn imento ou anuência prévia deste, que poderá caracterizar
propaganda eleitoral antecipada ou ensejar representação por conduta veda a. O princípio básico que deve nortear as condutas dos
agentes políticos no período de eleição está disposto no caput do art. 73 da i 9.504/97: são vedadas condutas tendentes a afetar a
igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (p. 21 da rtilha "Condutas Vedadas aosAgentes Públicos Federais
em Eleições").

ntos comemorativos internos. Palestras,Is.O Ministério '',l' fará aniversário e pretende fazer
banners, cartazes, documentos ... pode?

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de urubro de 2014, mas pode estender-se até 26 de outubro
de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é vedada a pub icidade institucional, de utilidade pública e de produtos
e serviços que não tenham concorrência no mercado.

Por outro lado, é possível a publicidade Legal, de produtos ou serviços que te ham concorrência no mercado, e a publicidade realizada
no exterior e no País para público-alvo constituído de estrangeiros.

As definições são dadas pela Instrução Normativa n" 5 da SECOM-PR, nos guintes termos:

a) Publicidade de Utilidade Pública: a que se destina a dü'u/gar direitos, rodutos e serviços colocados à disposição dos cidadãos, com
o objetiuo de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar população para adorar comportamentos que lhe tragam
benefícios individuais ou coletiuos e que melhorem a ma qualidade de Iii

b) Publicidade Institucional: a que se destina a divulgar atas, açôes, pro
órgãos e entidades do Poder Executivo Federai, com o objetivo de aten
instituições públicas, de estimular a participação da sociedade no deba
promoller o Brasil no exterior;

nmas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados dos
ao princípio da publicidade, de valorizar efortalecer as
, no controle e na formulação de políticas públicas e de

c} Publicidade Mercadológica: a que se destina a lançar, modificar, reposi ionar ou promol'er produtos e serviços de órgãos e entidades
do Poder Executivo Federal que atuem em relação de concorrência no me ado;

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimento de balanços, a ,editais, decisões, auisos e de outras informações dos órgãos
e entidades do Poder Executivo Federal, com o objetiuo de atender a pres 'ções legais.

Sobre as açôcs do ministério, é importante a leitura da Instrução Normativa ECOM-PR n" 6/2014. Veja o que diz o seu art. 5":

Subseção I

Da suspensão de açôes de publicidade

Art. 5° Fica suspensa, durante o período eleitoral. a ueiculaçâo, distribuiç o, exibição ou exposição ao público de peças e material de
publicidade submetidos ao controle da legislação eleitoral

Parágrafo único. Cada órgão ou entidade deverá, com a necessária ant. edência, mandar suspender a publicidade submetida ao
controle da legislação eleitoral que, por sua atuaçâo direta, esteja sendo v iculada gratuitamente, como parceria ou a título similar,
no rádio, na televisão, na internet, em jornais e revistas ou em outros meio de dizlft/gação, e obter comprouaçâo clara e inquestionduel
de que solicitou tal providência.

Art. 6° Caberá aos órgãos e entidades manter registros claros (data, na reza, destinatário, etc.) de que o material submetido ao
controle da legislação eleitoral foi distribuído ante;' ou depois do período e 'eitoral; para, se necessário, faur proua junto ao Tribunal
Superior Eleitora! (TSE).

Veja ainda, o art. 8°:



Serão III

Da marca do Goremo Federal

Subseção J

Da suspensão do uso da marca

Arf. 8"Fica suspensa, durante o periodo eleitoral, toda e qualquer forma aplicação da marca do Gouemo Federal, 'BRASIL. PAÍS
RICO É PAÍs SEM POBREZA; de que tratam os arts. 10 a 13 da J. truçâoNormativa n" 2, de 16 de dezembro de 2009, na
publicidade ou em outra espécie de comunicação.

Pardgrafo único. A suspensão preoista neste artigo se estende à divulgaçá dessa marca em quaisquer suportes utilizados como meios
de divulgação.

Por fim, veja também o ano 73, VI, b, da Lei 9.504/97:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguint. ). condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

VI - nos três meses que antecedem opleito:

b) com exceçâo da propaganda de produtos e serviços que tenham conco ência no mercado, autorizar publicidade institucional dos
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federai estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da
administração indireta, sair/oem caso de graue e urgente necessidadepúblic , assim reconhecida pela justiça Eleitoral;

O objetivo da legislação eleitoral é evitar que, com a publicidade instirucio al, ocorra a divulgação ou promoção da administração
como forma de favorecimento à eventual candidato.

Na hipótese descrita, se os eventos comemorativos ocorrerem no período da vedação eleitoral, que se inicia em 5 de julho, não será
permitida a divulgação institucional, pois, muito embora se trate de evento co ernorativo, a finalidade será a promoção do Ministério.

16.Após 5 de julho a Presidenta não poderá participar de eventos de inaugurações de obras
públicas? E o Ministro que náo é candidato?

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de outubro de 2014, mas pode estender-se até 26 de
outubro de 2U14, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é proi ido o comparecimento de candidatos em eventos como
a inauguração de obras públicas. Portanto, após 5 de julho a Presidente não p derá parricipar de inaugurações de obras públicas. Veja
o que estabelece o art. 77, da Lei 9.504/97, com a redação dada pela Lei nO1 .034/2009:

Art. 77. É proibido a qualquer candidato comparecer, nos 3 (três) mes que precedem o pleito, a inaugurações de obraspúblicas.
(sem grifos no original)

Com a Lei n° 12.034/2009, a vedação passou a alcançar o simples compa ecimento a Inaugurações de obras púhlicas, não mais
demandando a participação do candidato no evento. Além disso, a vedação p ou a ser aplicável aos candidatos a qualquer cargo, não
mais apenas aos candidatos aos cargos do Poder Executivo.

A lei estabelece a proibição para o candidato. Logo, se o Ministro não f r candidato, não se lhe aplica a regra. Contudo, as
autoridades presentes devem ter alguma relação de pertinência com o event ,não se admitindo desvio da finalidade pública com
a pretensão de se alcançar algum benefício eleitoral, soh pena de caracteriz r abuso de poder político. Além disso, também deve
ser evitada a realização de pronunciamentos em favor de candidato, com o sem o consentimento ou anuência prévia deste, que
poderá caracterizar propaganda eleitoral antecipada ou ensejar representaç o por conduta vedada. O princípio básico que deve
nortear as condutas dos agentes políticos no período de eleição está dispo to no caput do art. 73 da Lei 9.504/97: são vedadas
condutas tendentes a aforar a igualdade de oportunidades entre candidato nos pleitos eleitorais (p. 21 da Cartilha "Condutas
Vedadas aos Agentes Públicos Federais em Eleições").

17.Ministros não candidatos podem ir a inaugurações? odem aparecer em fotos, cortar fitas? É
ato oficial? Ou é propaganda que beneficia governo?

A Lei 9.504/97 veda o comparecimenro apenas de candidato em inauguraçõ de obras públicas (art. 77). Portanto, demais agentes
públicos que não sejam candidatos podem comparecer e participara aros oficia s,É importante, contudo, que as autoridades presentes
tenham alguma relação de pertinência com o evento.

Tamhém não é vedado o dever de prestar contas sobre a obra inaugurada (cará er informativo).

Se a autoridade já tiver manifestado publicamente a intenção de secandidatar, e rreranto, sua presença no evento pode, eventualmente,



de acordo com o contexto, configurar abuso de poder cconômico ou do
Código Eleitoral e 22 da Lei Complementar n= 64/90.

Épreciso muita cautela, especialmente quanto ao conteúdo de discursos em 11l~IUl'\,Ub<lrLl'=, pois o ato pode, ainda, configurar propaganda
eleitoral antecipada se, ainda que indiretamente ou de forma dissimulada, agente público falar em
de um candidato, efetuar comparações entre governos, se fizer críticas a """''_'''''.'
públicos na próxima gestão.

110 Como fica a questão dos patrocínios no período
eventos em todo o país. Além da vedação de não
alguma restrição em relação ao tema dos eventos a

Ip1If"nr<t ?A Caixa patrocina milhares de
inserir a logo do governo federal, há
patrocinados?

A legislação eleitoral não apresenta vedação explícita quanto a patrocínios.

No período eleitoral (aquele que tem início em5 de julho e término em 5 de de 2014, mas pode estender-se até 26 de outubro
de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é vedada a IJUllj1lU_lU,~U" institucional, de utilidade pública e de produtos
e serviços que náo tenham concorrência no mercado.

a) Publicidade de Utilidade Pública: a que se destina a divulgar
com o objetiuo de informar, educar, orientar, mobilizar, prerenir ou
beneficias indioiduais ou coletiuos e que melhorem a sua qualidade de

produtos e serviços colocados à disposição dos cidadãos,
a população para adotar comportamentos que lhe tragam

b) Publicidade Institucional: a que se destina a dit,ulgar atas,
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o objetiro de
as instituições públicas, de estimular a participação da sociedade no
promouer o Brasil no exterior;

programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados
aoprincípio da publicidade, de ralorizar efortalecer
no controle e na [ormulaçâo de politicas públicas e de

c) Publicidade Mercadológica: a que se destina a lançar, moauicai; reposicionar ou promover produtos e serviços de árgâos e
entidades do Poder Executivo Federal que atuem em relação de ronrorrenrta

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimento de nalanôas, atas, editais, decisões, arisos e de outras injormaçôes dos
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o objetiuo de a prescrições legais.

Da suspensão do uso da marra

A Instrução Normativa n? 6 da SECOM/PR, de 14 de março de 2014,
Governo Federal durante o período eleitoral. Veja o que diz o seu art. 8°:

sua vez, determina a suspensão do uso da marca do

Art. 8° Fica suspensa, durante operiodo eleitoral, toda e qualquer de aplicação da marca do Goremo Federal, 'BRASIL. PAIs
RICO É PAÍs SEM POBREZA: de que tratam os arts. 10 a 13 da mstrurao Normatiua nO2, de 16 de dezembro de 2009, na
publicidade 011 em outra espécie de comunicação.

Parágrafo único. A suspensão preuista neste artigo se estende à annaeacao dessa marca em quaisquer suportes utilizados como meios
de dillulgtlção.

seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de

Essa orientação decorre do art. 73, VI, b, da Lei 9.504/97, que assim estaoerece:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

--------------- -- -



VI - nos três meses que antecedem o pleito:

b) com exceçâo da propaganda de produtos e serviços que tenham cone ência no mercado, autorizar publici
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos feder. 's, estaduais ou municipais, ou das respec .
administração indireta, Sal'JOem caso de grave e urgente necessidade pú lica, assim reconhecida pela justiça Eleitoral;

o objetivo da legislação eleitoral é evitar, com a publicidade instituciunal, divulgação ou prornoçâo da administração corno forma
de favorecimento à eventual candidato.

Em razão disso, por cautela, a SECOM/PR recomenda que a logomarca o Governo Federal não seja utilizada em nenhum caso
durante o período eleitoral. Essa restrição se aplica, portanto, mesmo para produtos que tenham concorrência no mercado.

A publicidade institucional de produtos que tenham concorrência no rner do é permitida durante o período eleitoral, mas deve-se
cuidar para náo fazer uso eleitoral dessa publicidade.

o mesmo se aplica aos eventos patrocinados. A lei não estabelece nenhuma J1 rriçâo em relação ao tema dos eventos patrocinados, mas
deve-se tomar o cuidado de náo fazer uso eleitoral do patrocínio. Além isso, nos eventos patrocinados também deve ser excluída
a logomarca do Govt:rno Federal durante o período eleitoral.

12.A veiculação impressa e televisiva da grade de pro açâo dos Centros Culturais do
Banco do Brasil (exposições, peças, mostras etc.), q tem por objetivo a simples divulgação
ao público do conteúdol agenda dos CCBB's, é veda a? Obs. As ações que compõem a
programação dos CCBB's são objeto de patrocínios.

A legislação eleitoral não apresenta vedação explícita quanto a patrocínios.

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de outubro de 2014, mas pode estender-se até 26 de outubro
de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é vedada a pu licidade institucional, de utilidade pública e de produtos
e serviços que nâo tenham concorrência no mercado.

As definiçõessão dadas pela Instrução Normativa n° 5 da SECOM-PR, nos se imes termos:

a} Publicidade de Utilidade Pública: a que se destina a divulgar di 'fitos, produtos e seruiços colocados à disposição dos cidadãos,
com o objetiro de informar. educar. orientar. mobilizar, prevenir ou ale tar a população para adotar comportamentos que lhe tragam
benefícios individuais ou coletiuos e que melhorem a sua qualidade de IJ'da;

b) Publicidade Institucional: a que se destina a dil'ulgar atos, açõe, programas, obras, serviços, campanhas, metas e multados
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal; com o objetioo de a ender ao princípio dapublicidade, de ualorizar efortalecer
as instituições públicas, de estimular a participação da sociedade no d. bate, no controle e na formulação de politicas públicas e de
promover o Brasil no exterior;

c} Publicidade Mercadológica: a que se destina a lançar, modifica, reposicionar ou promolJer produtos e serviços de órgãos e
entidades do Poder Executiuo Federal que atuem em relação de concorr. teia no mercado;

d} Publicidade Legal: fi que se destina a dar conhecimento de bala os, atas, editais, decisões, anisas e de outras injormações dos
órgãos e entidades do Poder Executino Federal, com o objetiuo de atend a prescrições legais.

A Instrução Normativa nO (-í da SECOM/PR, de 14 de março de 2014, or sua ver; determina a suspensão do uso da marca do
Governo Federal durante o período eleitoral. Veja o que diz o seu art. 8°:

Da suspensão do uso da marca

Art. 8° Fica suspensa, durante operíodo eleitoral, toda e qualquerform de aplicação da marca do Governo Federal, 'BRASIL. PAÍs
RICO É PAÍS SEM POBREZA; de que tratam os arts. 10 a 13 da nstruçâo Normativa n" 2, de 16 de dezembro de 2009, na
publicidade 011 em outra espécie de comunicação.

Pardgrafo único. A suspensão prevista neste artigo se estende à dÍlJUlga, to dessa marca em quaisquer suportes utilizados como meios
de dillulgação.

Essa orientação decorre do art. 73, VI, b, da Lei 9.504/97, que assim esta

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as segui tes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades



entre candidatos nos pleitos eleitorais:

VI - nos três meses que antecedem opleito:

o objetivo da legislação eleitoral é evitar, com a publicidade institucional, divulgação ou promoção da administração como forma
de favorecimento à eventual candidato.

Em razão disso, por cautela, a SECOM/PR recomenda que a logomarca o Governo Federal não seja utilizada em nenhum caso
durante o período eleitoral. Essa restrição se aplica, portanto, mesmo para p odutos que tenham concorrência no mercado.

A publicidade institucional de produtos que tenham concorrência no merc do é permitida durante o período eleitoral, mas deve-se
cuidar para náo fazer uso eleitoral dessa publicidade.

o mesmo se aplica aos eventos patrocinados. A lei não apresentavedaçáo explí ira quanto aos patrocínios, mas deve-setomar o cuidado de
náo tàzcr uso eleitoraldos eventos patrocinados.

Quanto ao questionamento apresentado, portanto, em princípio, a mera di ulgação da grade de programação dos Centros Culturais
do Banco do Brasil, da mesma forma que vinha sendo realizada antes do pe íodo eleitoral, não afronta a legislação eleitoral.

Em relação aos eventos patrocinados, deve ser excluída a logomarca do 'ovemo Federal durante o período eleitoral, conforme
estabelece o art. 8° da lN SECOM n=6/2014.

13. Existe algum tipo de restrição quanto ao patrocín o a eventos de prefeituras municipais,
governos estaduais e federal? No caso de patrocínios ] centivados em que há a exigência legal
de aplicação do nome/marca de determinado Minist rio, a exemplo da Lei Rouanet (MINe),
existe alguma vedação?

A legislação eleitoral não apresenta vedação explícita quanto a patrocínios.

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de utubro de 2014, mas pode estender-se até 26 de outubro
de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais], é vedada a pu licídade institucional, de utilidade púhlica e de produtos
e serviços que não tenham concorrência no mercado.

A~definições são dadas pela Instrução Normativa n= 5 da SECOM-PR, n s seguintes termos:

a) Publicidade de Utilidade Pública: a que sedestina a dÍl1ulgardi itos,produtos e serviçoscolocadosà disposiçãodos cidadãos,
com o objetiuode informar. educar.orientar.mobilizar,preuenir ou ale ar apopulaçãopara adotar comportamento)'qur lhe tragam
beneficiasindividuais 011 coletiuose que melhorema sua qualidade de v' a;

b) Publicidmk Institucional: a que se destina a dil'ulgar atos, açóe, programas, obras,serviços,campanhas, metas e resultados
dos órgãose entidades do PoderExecutivo Federal,com o obietiio de a ender aoprindpio da publicidade, de valorizar efortalecer
as instituições públicas, de estimular a participação da sociedade110 ri ate, no controlee na formulação de politicaspúblicas e de
promover o Brasilno exterior;

c) Publicidade Mercadológica: a que se destina a lançar. modifica, reposicionarou promOl1erprodutos e serviços de órgãose
entidadesdo PoderExecutiuoFederalque atuem em relaçãode concorreteia no mercado;

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimentode bala os, atas, editais, decisões,auisose de outras informaçõesdos
órgãose entidadesdo PoderExecutivo Federal,com o objetioode a a prescriçõeslegais.

A Instrução Normativa nO(, da SECOM/PR, de 14 de março de 2014, or sua ver; determina a suspensão do uso da marca do
Governo Federal durante o período eleitoral. Veja o que diz o seu art. 8°:

Da suspensãodo usoda marca

Art. 8° Fica suspensa,durante operíodo eleitoral,toda e qualquerform de aplicaçãoda marcado Goremo Federal, 'BRASIL. PAÍS
RICO É PAÍs SEM POBREZA~ de que tratam os arts. 10 a 13da nstruçâo Normatiua n" 2, de 16de dezembro de 2009, na
publicidade 011 em outra espéciede comunicação.



Parágrafo único. A suspensão prevista neste artigo se estende à dúlltlgaç o dessa marca em quaisquer suportes
de dÍlfUlgação.

Essa orientação decorre do art, 73, VI, b, da Lei 9.504/97, que assim estabe ece:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

VI - nos três meses que antecedem o pleito:

b) com exceçâo da propaganda de produtos e serviços que tenham conco ência no mercado, autorizar publicidade institucional dos
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos feder. 's, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da
administração indireta, saluo em caso de graoe e urgente necessidade pú lica, tlJ1'Í1nreconhecida pela Justiça Eleitoral;

o objetivo da legislação eleitoral é evitar, com a publicidade institucional, divulgação ou promoção da administração como forma
de favorecimento a eventual candidato.

Em razão disso, por cautela, a SECOM/PR recomenda que a logomarca d Governo Federal não seja utilizada em nenhum caso
durante o período eleitoral. Essa restrição se aplica, portanto, mesmo aos

É preciso frisar, contudo, que embora a lei não estabeleça nenhuma vedação plícita quanto aos patrocínios. deve-se tomar o cuidado
de não fazer uso eleitoral do patrocínio.

No tocante à inclusão do nome do Ministério envolvido no projeto, reco enda-se a análise do caso concreto e, eventualmente, o
encaminhamento de consulta ao TSE.

•

4. Em anos anteriores, a vedação de distribuição de rindes em feiras e eventos, proprietários
ou patrocinados, limitavam-se àqueles tipicamente eitoreiros, como bonés, camisetas,
canetas e chaveiros. Contudo, o Oficio SECOM nO 7/2014, de 20/03/2014, fala em
vedação a brindes de uma maneira geral. Ocorre qu ,a exemplo de feiras de agronegócios, a
concorrência do Banco do Brasil atua agressivament junto ao público do evento, inclusive
com a distribuição de brindes. A vedação não foi erada?

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de outubro de 2014, mas pode estender-se até 2n de outubro
de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é vedada a pu licidade institucional, de utilidade pública e de produtos
e serviços que náo tenham concorrência no mercado.

A~definiçõessão dadas pela Instrução Normativa nO5 da SECOM-PR, nos

a) PublicidmJe de UtiliJaáe Pública: a que se destina a divulgar di eitos, produtos e serviços colocados à disposição MS cidadãos,
com o objetiuo de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou ale tar a população para adotar comportamentos que lhe tragam
beneficios individuais ou coletiuos e que melhorem a sua qualidade de 'da;

b) Publicidade Institucional: a que se destina a dillltlgar atos, a(õe. programas. obras, seruiços, campanhas. metas e multados
MS órgãos e entidades M Poder Executiuo Federal, tom o objetino de ender ao principio da publicidade. de valorizar eflrta/erer
as instituições púbticas, de estimular a participação da sociedade no ti. bate. no controle e na flrmulaçáo de politicas públicas e de
promO/ler o Brasil no exterior;

c) Publicidade Mercadológica: a que se destina a lançar, modific , reposicionar ou promover produtos e serviços de órgãos e
entidades M Poder Executivo Federal que atuem em relação de concorr, cia no mercado;

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimento de balan os, atas, editais. decisões, arisos e de outras injormaçôes dos
órgãos e entidades do Poder Executioo Federal, com o objetiuo de atend. r a prescrições legais.

A Instruçáu Normativa n= 6 da SECOM/PR. de 14 de março de 2U14, or sua Vt:Z, determina a suspensão do uso da marca do
Govt:rno Federal durante o período eleitoral. Veja o que::diz o seu ano 8°:

Da suspensão do uso da marra

Art. 8° Fira SlIspensa, durante operiodo eleitoral, toda e qualquerform de aplicação da marca MGOllemo Federal. 'BRASIL. PAÍs
RICO É PAÍs SEM POBREZA; de que tratam os am. 10 a 13 da nstrução Normati1'l1 nO2, de 16 de dezembro de 2009, na
publicidade ou em outra espécie de comunicação.



Parágrafo único. A suspensão prevista neste artigo se estende à dillttlgaç
de dilJUlgação.

Essa orientação decorre do art. 73, VI, b, da Lei 9.504/97, que assim estabe

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, seroidores ou não, as seguin
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

V7 - nos três meses que antecedem opleito:

b) com exceçâo da propaganda de produtos e serviços que tenham conco ência no mercado, autorizar publicidade institucional. dos
atas, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãospúblicos federa .I, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da
administração indireta, salvo em caso de grat!e e urgente necessidade pú ica; assim reconhecida pela justiça Eleitoral;

o objetivo da legislação eleitoral é evitar, com a publicidade institucional, divulgação ou promoção da administração como forma
de favorecimento a eventual candidato.

Em razão disso, por camela, a SECOM/PR recomenda que a logomarca d Governo Federal não seja utilizada em nenhum caso
durante o período eleitoral. Essa restrição se aplica, portanto, mesmo para produtos que renham concorrência no mercado.

A publicidade institucional de produtos que tenham concorrência no mer do é permitida durante o período eleitoral, mas deve-se
cuidar para não fazer uso eleitoral dessa publicidade.

No tocante à distribuição de brindes, a Lei 9.504/97, em seu ano 39, §60, rabelece o seguinte:

§6° É vedada na campanha eleitoral a confecção, utilização, distribuição or comitê, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas,
chaueiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas 011quaisquer outros bens u materiais que possam proporcionar nantagem ao eleitor:

Art. 39 ...

o que a lei veda é a distribuição de brindes por comitê, candidato, ou com sua autorização, que possam proporcionar vantagem ao
eleitor. A distribuição de brindes no caso de produtos que tenham concorr ncia no mercado não está vedada, mas é preciso atenção
para que o material não seja usado como forma de promoção de can datos ou pré-candidatos. Nesse sentido, recomenda-se
especial atenção e cautela quanto à distribuição de brindes não atrelada a nen um produto ou serviço da empresa pública, especialmente
se não existe uma tradição de distribuição de brindes.

15. Livros - estamos editando livros sobre projetos ap iados pelo BNDES, nas cinco regiões
brasileiras, com prefácio do presidente do BNDES. P de sair no período eleitoral?
Eventos - realizamos frequentemente eventos cultur s abertos ao público em nosso auditório.
Pode-se fazer propaganda desses eventos no período leitoral?

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de utubro de 2014, mas pode estender-se até 26 de outubro
de 2014, se houver segundo rumo nas eleições presidenciais), i vedada a pu licidade institucional, de utilidade pública e de produtos
e serviços que não tenham concorrência no mercado.

As definições são dadas pela Instrução Normativa n° 5 da SECOM-PR, no. seguintes termos:

a) Publicidade de Utilidade Pública: a que se destina a divulgar di itos, produtos e serviços colocados à disposição dos cidadãos,
com o objetiuo de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou ai r a população para adotar comportamentos que lhe tragam
beneficios individuais ou coletiuos e que melhorem a sua qualidade de 1/ 'da;

b) Publicidade Institucional: a que se destina a dÍl'lilgar atos, açôe programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados
dos órgãos e entidades do Poder Executioo Federal, com o objetÍllo de a ender ao princípio da publicidade, de ualorizar efortalecer
as instítuiçôes públicas, de estimular a participação da sociedade no d. ate, no controle e na formulação de políticas públicas e de
promolier o Brasil no exterior;

c) Publicidade MercaJológica: a que se destina a lançar, modifica, reposicionar ou prom01/er produtos e seroiços de órgãos e
entidades do Poder Executivo Federal que amem em relação de concorr leia TIO mercado;

d) PubliddaJe Legal: a que se destina a dar conhecimento de balan os, atas, editais, decisões, avisos e de outras informações dos
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o objetiuo de atend. a prescrições legais.
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A Instrução Normativa n" (, d,SECOM/PR. de14 de"",",O de2014. 0' sua vez, determina a suspensão d:I':&.13 ..~ ;.~,
Governo Federal durante o período eleitoral. Veja o que diz o seu art. 8": _ ~

19. .z '~~'!~ ~

Da suspensão do uso da marca :'~.s8.' ~~-.r""Ig~A00~\.~\'õ~
Art. 8° Fica suspensa. durante operíodo eleitoral, toda e qualquer forma de aplicação da marca do Gouemo Federal. '1m.~'a:.~~
RICO É PAÍS SEJ1J POBREZA; de que tratam os arts. 10 a 13 da li struçâoNormatiiia n" 2, de 16 de dezembro de 2009, na
publicidade ou em outra espécie de comunicação.

Parágrafo único. A suspensão prevista neste artigo se estende à dÍllltlgaç dessa marca em quaisquer suportes utilizados como meios
de ditJUlgação.

Essa orientação decorre do art. 73, VI, b, da Lei 9.504/97, que assim estabel ce:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguin s condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

VI - nos três meses que antecedem o pleito:

b) com exceçâo da propaganda de produtos e seruiços que tenham conco ência no mercado, autorizar publicidade institucional dos
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federa , estaduais ou municipais, 011 das respectivas entidades da
administração indireta, saluo em caso de graue e urgente necessidade pú ica, assim reconhecida pela justiça Eleitoral;

o objetivo da legislação eleitoral é evitar, com a publicidade institucional, divulgação ou promoção da administração como forma
de favorecimento a eventual candidato.

Em razão disso, por cautela, a SECOM/PR recomenda que a logomarca d Governo Federal não seja utilizada em nenhum caso
durante o período eleitoral.

No caso, recomenda-se que o livro a ser editado não seja distribuído no p ríodo eleitoral. A divulgação de projetos apoiados pelo
BNDES pode ser entendida como exaltação de feitos do atual governo, o que pode caracterizar, em tese e de acordo com outras
circunstâncias, a conduta vedada da publicidade institucional, podendo ain a configurar espécie do gênero abuso de poder político
ou econômico.

No tocante à divulgação de eventos culturais, desde que tenha caráter meram nte informativo, em tese, não configura conduta vedada.
Entretanto, é vedado o uso de logomarcas e slogans do governo federal ou d instituição.

6. Participamos de feiras e eventos que acontecem n período de 5/7 a 511O,como a Feira de
Agronegócios Expointer. Tradicionalmente, patrocin os o evento e distribuímos brindes no
estande (bonés, chaveiros, canetas), com o objetivo d posicionar o Banco do Brasil junto ao
público alvo da feira, e para fazer frente às ações de utros bancos concorrentes que atuam
no evento. Nesse caso, é vedada a distribuição desses rindes com a marca Banco do Brasil?
Podemos aplicar somente a marca "Banco do Brasil" nas propriedades de patrocínio (testeira
de estande, peças de divulgação da feira etc)?

A legislação eleitoral não apresenta vedação explícita quanto a patrocínios.

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de utubro de 2014, mas pode estender-se até 26 de outubro
de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é vedada a pu icidade institucional, de utilidade pública e de produtos
e serviços que não tenham concorrência no mercado.

As definições são dadas pela Instrução Normativa nO5 da SECOM-PR, nos seguintes termos:

a) Publicidade de Utilidade Pública: a que se destina a ditrulgar dir. itos, produtos e serviços colocados à disposição dos cidadãos,
com o objetiro de informar, educar, orientar, mobilizar, prerenir 011 ale ar a população para adotar comportamentos que lhe tragam
benefícios individuais ou coletiuos e que melhorem a sua qualidade de I!

b) Publicidade Institucional: a que se destina a dil1ulgar aios, açõe programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados
dos órgãos e entidades do Poder Executiro Federal, com o objetiuo de a nder ao princípio da publicidade, de ualorizar efortalecer
as instituições públicas, de estimular a participação da sociedade no de ate, no controle e na formulação de políticas públicas e de
promover o Brasil no exterior;



c) Publicidade MercaJológica: a que se destina a lançar, modifica reposicionar ou promover produtos
entidades doPoder Executivo Federal que atuem em relação de concorrê da no mercado:

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimento de balanç s, atas. editais, decisões. arisos e de oUl~(Gli~l'!!a'f'õt·{
rv>......'-".,...órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o objetioo de atende a prescrições legais.

A Instrução Normativa nO6 da SECOM/PR, de 14 de março de 2014, or sua vez, determina a suspensão do uso da marca do
Governo Federal durante o período eleitoral. Veja o que diz o seu art. 8°:

Da suspensão do uso da marca

Art. 8° Fica suspensa, durante operiodo eleitoral, toda e qualquer forma de aplicação da marca do Governo Federal, 'BRASIL. PAÍs
RICO É PAÍs SEM POBREZA; de que tratam os arts. 10 a 13da 1 struçâo Normativa n" 2, de 16de dezembro de 2009, na
publicidade ou em outra espécie de comunicação.

Pardgrafo único. A suspensão prevista neste artigo se estende à dillldgaç. dessa marca em quaisquer suportes utilizados como meios
de divulgação.

Essa orientação decorre do ano 73, VI, b, da Lei 9,504/97, que assim estabel ce:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguin 'S condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

VI - nos três meses que antecedem o pleito:

b) com exceçâo da propaganda de produtos e seruiços que tenham conco ência no mercado, autorizar publicidade institucional dos
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federa s, estaduais 011 municipais, ou das respectivas entidades da
administração indireta, salvo em caso de gra1lee urgente necessidade ptí ica. assim reconhecida pela justiça Eleitoral;

o objetivo da legislação eleitoral é evitar, com a publicidade institucional, divulgação ou promoção da administração como forma
de favorecimento ao eventual candidato.

Em razão disso, por cautela, a SECOM/PR recomenda que a logomarca d Governo Federal não seja utilizada em nenhum caso
durante o período eleitoral. Essa restrição se aplica, portanto. mesmo aos ev ntos patrocinados ou produtos que tenham concorrência
no mercado.

É preciso frisar, contudo, que embora a lei não estabeleça nenhuma vedação plícita quanto aos patrocínios, deve-se tomar o cuidado
de não fazer uso eleitoral do patrocínio.

Do mesmo modo, a publicidade institucional de produtos que tenham c ncorrência no mercado é permitida durante o período
eleitoral, mas deve-se cuidar para náo fazer uso eleitoral dessa publicidad .

Art.39...

No tocante à distribuição de brindes, a Lei 9.504/97, em seu art. 39, §6°, est

§6° É vedada na campanha eleitoral a confecção, utilização, distnbu '(ão por comitê, candidato, ou com a sua autorizaçâo, de
camisetas, chaueiros, bonés, canetas, brindes, cestas bdsicas ou quaisquer utros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem
ao eleitor.

o que a lei veda é a distribuição de brindes por comitê, candidato, ou com sua autorização, que possam proporcionar vantagem ao
eleitor. A distribuição de brindes no caso de produtos que tenham concorr ncia no mercado não está vedada, mas é preciso atenção
para que o material não seja usado como forma de promoção de can datos ou pré-candidatos. Nesse sentido, recomenda-se
especial atenção e cautela quanto à distribuição de brindes não atrelada a ne um produto ou serviço da empresa pública, especialmente
se não existe uma tradição de distribuição de brindes.

17. A partir de 5/7, nos patrocínios a projetos incenti ados pela Lei Rouanet, é permitido
utilizar a logomarca da Lei Rouanet? Se sim, essa di gação será vinculada ou desvinculada
da logomarca do Ministério da Cultura, uma vez qu essas logomarcas estão associadas?

A legislação eleitoral não apresenta vedação explícita quanto a patrocínios.

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de outubro de 2014, mas pode estender-se até 26 de



outubro de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é ved da a publicidade íruitituciion.al,~e utiiMI~q~1.'!
de produtos e serviços que náo tenham concorrência no mercado.

J,
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As definições são dadas pela Instrução Normativa nO5 da SECOM-PR, de

a} PubliciJaJe de UtiliJaJe Pública: a que se destina a dil,ulgar di" itos, produtos e serviços colocados à atjpoj~~~~~~'tf'
com o objetiuo de informar; educar, orientar, mobilizar, prevenir ou aler ra população para adotar comportamentos que
beueficios individuais ou coletiuos e que melhorem a sua qualidade de ui ;

b) Publicú/ade Institucional: a que se destina a dil1Ulgar atos, açôes programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados
dos órgãos e entidades do Poder Executiva Federal, com o objetioo de at; nder ao princípio da publicidade, de ualorizar efortalecer
as instituições públicas, de estimular a participação da sociedade no de ate, no controle e na formulação de políticas públicas e de
promover o Brasil no exterior;

c) PubliciJade Mercadológica: II que se destina a lançar, modifica reposicionar ou promover produtos e seroiços de órgãos e
entidades do Poder Executivo Federal que atuem em relação de concorrê cia no mercado;

d) Publicú/ade Legal: a que se destina a dar conhecimento de balan s, atas, editais, decisões, anisos e de outras informações dos
órgãos e entidades do Poder Executiva Federal, com o objetiuo de atende a prescrições legais.

A vedação está prevista na Lei nO9.504/97:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguin s condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

VI - nos três meses que antecedem o pleito:

b} com exceçâo da propaganda de produtos e serviços que tenham conco ência no mercado, autorizar publicidade institucional dos
atos, programas, obras, serviços I' campanhas dos órgãos públicos federa s, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da
administração indireta, saluo em caso de grave e urgente necessidade pú lica; assim reconhecida pela justiça Eleitoral:

o objetivo da legislação eleitoral é evitar, com a publicidade institucional, divulgação ou promoção da administração como forma
de favorecimento a eventual candidato.

Em razão disso, por cautela, a SECOM/PR recomenda que a logomarca d Governo Federal náo seja utilizada em nenhum caso
durante o período eleitoral Essa restrição se aplica, porranro, mesmo aos enros patrocinados.

É preciso frisar, contudo, que embora a lei não estabeleça nenhuma vedação plíeita quanto aos patrocínios, deve-se tomar o cuidado
de náo fazer uso eleitoral do patrocínio.

No tocante à inclusão do nome do Ministério envolvido no projeto, reco enda-se a análise do caso concreto e, eventualmente, o
encaminhamento de consulta ao TSE.

as arquibancadas das arenas e quadras
ão é vedado, correto? (ex: circuito Banco18. A distribuição das camisetas da "torcida amarela"

das partidas de vôlei, a exemplo de anos anteriores,
do Brasil de Vôlei de Praia)

A legislação eleitoral não apresenta vedação explícita quanto a patrocínios.

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de utubro de 2014, mas pode estender-se até 26 de outubro
de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é vedada a pu licidade institucional, de utilidade pública e de produtos
e serviços que náo tenham concorrência no mercado.

As definições são dadas pela Instrução Normativa n" 5 da SECOM-PR, 110 seguintes termos:

a} Publicú/ade de UtiliJaJe Pública: a que se destina a diuulgar di ritos, produtos e seruiços colocados à disposição dos cidadãos,
com o objetiuo de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir 011 ale ar a população para adotar comportamentos que lhe tragam
benefícios individuais ou coletiuos e que melhorem a sua qualidade de 11 'da;

b) Publicú/ade Institucional: a que se destina a dÍl1Ulgaratos, açõe., programas, obras, seruiços, campanhas, metas e resultados
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal com o objetioo de a nder ao princípio da publicidade, de ralorizar efortalecer
as instituições públicas, de estimular IIparticipação da sociedade 110 d, bate, no controle e na formulação de polítims públicas e rk
promolJer o BrasiL no exterior;
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c} Publicidade MercaJológica: a que se destina a lançar, modificar, reposicionar ou promooer produtos

entidades do Poder Executiuo Federal que atuem em relação de concorre ia no mercado;

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimento de balanç s, atas, editais, decisões, aoisose de outn
órgãos e entidades do Poder Executiva Federal, com o objetiuo de atender a prescrições legais.

A Instrução Normativa nv 6 da SECOM/PR, de 14 de março de 2014, p r sua vez, determina a suspensão do uso da marca do
Governo Federal durante o período eleitoral. Veja o que diz o seu are. 8°:

Da suspensão do uso da marca

Art. 8° Fica suspensa, durante operíodo eleitoral, toda e qualquer forma aplicação da marca do GovernoFederal, 'BRASIL. PAis

RICO É pAis SEM POBREZA; de que tratam os arts. 10 a 13 da 1. struçâo Normativa n" 2, de 16 de dezembro de 2009, na
publicidade ou em outra espécie de comunicação.

Parágrafo único. A suspensão prevista neste artigo se estende à dimdgaç dessa marca em quaisquer suportes utilizados como meios
de diuulgaçâo.

Essa orientação decorre do art. 73. VI. b, da Lei 9.504/97. que assim cstabcl cc:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguin s condutas tendentes a afotar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

Vl - nos três meses que antecedem opleito:

b) com exceçâo da propaganda de produtos e serviços que tenham conco ência no mercado, autorizar publicidade institucional dos

atos, programas. obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federa s, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da
administração indireta, saloo em caso de graue e urgente necessidade pú ica; assim reconhecida pela [ustiça Eleitoral;

o objetivo da legislação eleitoral é evitar, com a publicidade institucional, divulgação ou promoção da administração como forma

de favorecimento a eventual candidato.

Em razão disso, por cautela, a SECOM/PR recomenda que a logomarca d Governo Federal não seja utilizada em nenhum caso

durante o período eleitoral. Essa restrição se aplica, portanto, mesmo aos

no mercado.

ntos patrocinados ou produtos que tenham concorrência

É preciso frisar, contudo, que embora a lei não estabeleça nenhuma vedação plícita quanto aos patrocínios, deve-se tomar o cuidado

de não fazer uso eleitoral do patrocinio.

Do mesmo modo, a publicidade institucional de produtos que tenham c ncorrência no mercado é permitida durante o período

eleitoral, mas deve-se cuidar para não fazer uso eleitoral dessa publicida

No tocante à distribuição de brindes, a Lei 9.504/97, em seu are. 39, §(,o, tabelece o seguinte:

Art. 39 ...

§6° É oedada na campanha eleitoral a confecção, utilização, distrib içâo por comitê, candidato, ou com a sua autorização, de
camisetas, cbaueiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem

ao eleitor.

o que a lei veda é a distribuição de brindes por comitê, candidato, ou com a sua autorização, que possam proporcionar vantagem
ao eleitor. A distribuição de brindes no caço de produtos que tenham conco rência no mercado não está vedada, mas é preciso atenção

para que o material não seja usado como forma de promoção de can •datos ou pré-candidatos. Nesse sentido, recomenda-se

especial atenção e cautela quanto à distribuição de brindes não atrelada a nen um produto ou serviço da empresa pública, especialmente

se não existe uma tradição de distribuição de brindes.



11. Folhetos/Folders - Pelo Oficio-Circular da
as normas de publicidade institucional. E isso ......_'n......

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de
de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é vedada a
e serviços que não tenham concorrência no mercado.

As definições são dadas pela Instrução Normativa nv 5 da SECOM-PR, nos 13....;:."""....,

a} Publicidade de Utilidade Pública: a que sedestina a dillulgar
com o objetito de informar. educar,orientar,mobilizar,prevenir ou apopulaçãopara adotar comportamentosque lhe tragam
benefíciosindividuais ou coletioose que melhorema sua qualidade de

b} Publicidade Institucional: a que se destina a dirulgar atos, programas. obras,seruiços,campanhas. metas e resultados
dos órgãose entidadesdo PoderExecutiuo Federal,com o objetiuo de aoprincípio da publicidade, de ualorizarefortalecer
as instituiçõespúblicas, de estimular a participação da sociedadeno . no controlee na formulaçâa de politicaspúblicas e de
promover o Brasil no exterior;

c} Publicidade Mercadológica: a que se destina a lançar, moatncar; reposicionarou promover produtos e serviçosde órgãose
entidadesdo PoderExecutivoFederalque atuem em relaçâo de . fUJ mercado;

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimentode oaianços, atas, editais, decisões,avisose de outras informações dos
órgãose entidadesdo PoderExecutivo Federal,com o objetiuo de a prescriçõeslegais.

A Instrução Normativa nO6 da SECOM/PR, de 14 de março de 2014,
Governo Federal durante o período eleitoral. Veja o que diz o seu are go:

sua vec, determina a suspensão do uso da marca do

Da suspensãodo usoda marca

Art. 8° Ficasuspensa,durante operíodo eleitoral,toda equalquer de aplicaçãoda marcado GovernoFederal, 'BRAS!L. PAÍS
RICO É PAÍS SEM POBREZA; de que tratam os arts. 10 a 13 da InstrucâoNormativa nO2, de 16 de dezembro de 2009, na
publicidade ou em outra espéciede comunicação.

marca em quaisquer suportes utilizados como meiosParágrafo único. A suspensão prevista neste artigo se estende à divulgação
de divulgação.

Essa oricnração decorre do arr. 73, VI, b, da Lei 9.504/97, que assim "'",dU';f'''''''
Art. 73. Sãoproibidas aosagentespúblicos, servidoresou não, as seeuintes condutas tendentesa afetar a igualdadede oportunidades
entre candidatosnospleitos eleitorais:

\17 - nos trêsmesesque antecedemopleito:

b} com exceçâo da propaganda deprodutos e serviçosque tenham . no mercado,autorizar publicidade institucional dos
atos,programas, obras,serviçose campanhas dos órgãospúblicos estaduaisou municipais, ou das respectivasentidades da
administração indireta, salvoem casodegrave e urgentenecessidade assim reconhecidapela justiça Eleitoral;

o objetivo da legislação eleitoral é evitar, com a publicidade institucional, divulgação ou promoção da administração como forma
de favorecimento a eventual candidato.

Em razão disso. por cautela, a SECOM/PR recomenda que a logomarca Governo Federal náo seja utilizada em nenhum caso
durante o período eleitoral. Essa restrição se aplica, portanto, mesmo produtos que tenham concorrência no mercado.

Portanto, respondendo a pergunta, folhetos e folders de fato estão vedados período eleitoral. A exceçâo são os produtos que tenham
concorrência no mercado. Ainda assim, mesmo nesse caso, deverá ser a marca do Governo Federal.

Art. 5° Ficasuspensa,durante operíodo eleitoral,a ueiculaçâo,
publicidade submetidosao controleda legislação eleitoral.

exibiçãoou exposiçãoaopúblico depeçase material de

Conforme estabelece a lN SECOM/PR n=6/2014, em seu art. 5°:



l •

Parágrafo único. Cada órgão ou entidade deuerd, com a necessária an cedência, mandar suspender a pub 'C/"":tUI.4r~~
controle da legislação eleitoral que, por sua atuaçâo direta, esteja sendo Ieiculada gratuitamente, como parce .
no rddio, na televisão, na internet, em jornais e reoistas ou em outros mei ~de diz'lIlgação, e obter comprovação
de que solicitou tal providência.

12. A exceçãoda propaganda para o período eleitoral a de produtos mercadológicos com
concorrência no mercado. Entretanto, a Caixa opera rogramas que outros bancos oficiais
também operam, como é o caso do Programa Minha asaMinha Vida. Esse tipo de caso
também está englobado na vedação de propaganda n período eleitoral?

A Lei n= 9.504/97 veda, nos três meses que antecedem o pleito, ou seja, a p ttir de 5 de julho de 2014, a publicidade institucional
dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos ederais, estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indireta (art. 73, VI, b). Há apenas duas exceç es a essa vedação: (a) propaganda de produtos e serviços
que tenham concorrência no mercado, e (b) casos de grave c urgente neccssi ade pública reconhecida pela Justiça Eleitoral.

o "Minha Casa Minha Vida" é um programa do Governo Federal e a aruaç o da Caixa está definida na Lei nv 11.977/2009. Nesse
caso, portanto, não há que se falar em produto que tenha concorrência no ercado. Logo, incide a vedação eleitoral, sendo vedada a
publicidade referente ao programa durante o período eleitoral.

No caso dos bancos públicos, é preciso que se faça essa diferenciação: os rodutos oferecidos por esses bancos que concorrem no
mercado estão afastados da vedação eleitoral, Os demais, contudo, que não oncorrern no mercado e que decorrem de sua condição
de banco oficial, público, estão sujeitos às vedações da lei eleitoral.

Em ambos os casos, contudo, fica suspenso o uso da logomarca do Governo ederal, conforme determina a Instrução Normativa nO6
da SECOM/PR, de 14 de março de 2014:

Da suspensão do uso da marca

Art. 8° Fica suspensa, durante operíodo eleitoral, toda e qualquer forma e aplicação da marca do Goremo Federal, 'BRASIL. PAÍS
RICO É PAÍs SEM POBREZA; de que tratam os arts. 10 a 13 da]; struçâo Normativa nO2, de 16 de dezembro de 2009, na
puhticidade ou em outra espécie de comunicarão.

Parágrafo único. A suspensão prevista neste artigo se estende à dÍllUlgaç, dessa marca em quaisquer suportes utilizados como meios
de divulgação.

Além da suspensão do uso da logomarca do Governo Federal, recomen . -se também a suspensão do uso de outras marcas que
identifiquem o Governo, como marcas de programas específicos.

13. Em relação ao aumento de gastos com publicidad ,caso o órgão não tenha realizado
despesasnos anos anteriores porque não tinha agênc a de publicidade contratada,
ainda assim não poderá gastar nada no ano eleitoral tendo em vista a "média" de execução
dos últimos anos)?

No cálculo das despesas com publicidade, para fins da vedação eleitoral, d e ser considerado o gasto global, ou seja, que abranja a
publicidade da Administração Pública direta e indireta como um todo.

Nesse sentido: TSE, Petição nO1.880, de 29/06/2006, Relator Min. Carlos A gusro Ayres de Freitas Brirto; Nota n" AGU/LI\-02/2002
c Nora Técnica n" 14/2009/DENORlSGCN/SECOM-PR da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República.

Dessa forma, caso um determinado órgão não tenha realizado despesas nos nos anteriores, não está impedido de efetuar gastos com
publicidade no ano eleitoral, pois o que importa é que o gasto global (de to a a Administração Pública direta e indireta) não exceda a
média dos três últimos anos que antecedem o pleito ou do último ano imedi amenre anterior à eleição, o que for menor. Quem realiza
esse controle é a Secretaria de Comunicação da Presidência da República - ECOM/PR.

14. Como proceder no caso de publicações que são uários?A dúvida surge em razão de que
a autorização será anterior ao limite de 05/07, mas publicação irá circular o ano todo.
E, em se tratando de veículo de comunicação, o con ole de sua distribuição não é possível.

A Lei nO9.504/97 veda, nos três meses que antecedem o pleito, a publici de institucional dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou s respectivas entidades da administração indireta (arr.
73, VI, b). Há apenas duas exceções a essa vedação: (a) propaganda de pro utos e serviços que tenham concorrência no mercado, e
(b) casos de grave e urgente necessidade pública reconhecida pela Justiça EI iroral. Essa vedação inicia-se em 5 de julho e vai até 5 de
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outubro de 2014, podendo estender-se até 26 de outubro de 2014, caso segundo turno nas eleições p __..~....'._.u.._
Conforme orientado pela SECOM/PR no Ofício-Circular n= 07/201 PR, durante o f'''''''V'''<1I.Qó{;~I1aI;ao
suspensa a veiculaçâo, distribuição, exibição ou exposição ao público de e material de publicidade U"'lll'.''''''UJ

Durante o período de vedação, fica suspensa a veiculaçâo, distribuição, exuncao ou exposição ao público de qualquer material de
publicidade institucional, tais como anuários.

Para fins eleitorais, o que importa é o momento da distribuição do
o material ao público, sendo irrelevante o momento da autorização:

Há julgados do Tribunal Superior Eleitoral no sentido de que ii' sdepenaentemente do momento em que a publicidade institucional
foi autorizada se a treiculaçâo se deu dentro dos três meses que ti eleição, configura-se o ilícito previsto no art. 73, VI, b, da
Lei nO 9.504/97-

(AgR-Respe n" 35240, Acórdão de 15/09/09, ReI. Min. Arnaldo

15. As vedações citadas aplicam-se a todos os canais comunicação interna? Ex.: entrevista de
autoridades da casa em revista interna? Fotos de . da casa em revistas e publicações
internas (intranet)? Material já existente na internet loreClísaser retirado?

. Leite Soares, DJE 15110/09, p. 67)

Sim, as vedações são aplicáveisa todos os canais de comunicação, inclusive
institucionais internas também devem ser monirorados, uma vez que
candidatos.

internos, razão pela qual os fatos contidos em publicações
constituir elemento para promoção pessoal de eventuais

O fato de a circulação ficar restrita a um grupo determinado de pessoas não que o fato seja levado ao conhecimento da Justiça
Eleitoral em ação própria, que examinará a gravidade das circunstâncias aplicação das penalidades cabíveis.

É preciso muita cautela especialmente quanto ao conteúdo das ..ntr ...vict"., veiculadas. O aro pode configurar a conduta vedada
da publicidade institucional, além de implicar em propaganda eleitoral St:,ainda que: na forma dissimulada e ainda que
indirctamcntc, o agente público falar em candidatura, ressaltar qualidades um candidato, cferuar comparações entre governos ou
fizer críticas a governos anteriores, bem como falar em continuidade de públicos na próxima gestão.

ter conteúdo eleitoral t:111favor de um candidato estãoFotos de:autoridades da casa em revistas e publicações internas qUt:
vedadas, sendo assim, náo devem ser publicadas e as existentes devem ser

O fato de o material ter sido disponibilizado no site do órgão antes da eleitoral não afasta a regra. O órgão deverá avaliar todo
o conteúdo de St:Usire e retirar todas as matérias que:tenham cunho de:f'UU"'"IUdU~institucional.

11. A lei eleitoral se aplica a representações do
Consulados?

Sim. A Insrruçâo Normativa SECO M-PR n" 6/2014 cxcepciona apenas a f'l~UH\_'U.'U'"realizada no exterior c no País para público-alvo
constituído por e~trangeiros (art. 3°, ITI). Se o público-alvo forem os incide a vedação da lei eleitoral, independentemente
de a publicidade ser realizada no Brasil ou no exterior.



11.Durante o período eleitoral aASCOM pode
publicitárias realizadasao longo dos últimos anos?

a art. 12 da Instrução Normativa SECaM-PR na 06/2014 recomenda a
publicidade objetode controleda legislaçãoeleitoral:

SubseçãoIII

Da retirada de marcas e slogansempropriedadesdigitais

Art. 12. Devem ser retiradosdaspropriedadesdigitais (sítios,portais, nas redessociais,aplicativosmõueis,
Executiuofederal na intemet, durante operíodo eleitoral,a marcamenctonaaa no art. 8° destaInstrução Normativa, sloganse tudo
que possa constituir sinal distintivo de açâo de publicidade de controle da legislação eleitoral

Art. 13. Casotenha sidosolicitadaou estabelecidapara outrosentes ouprivados a divulgação,em suaspropriedadesdigitais,
da marca referitÚzno art. 8°, de sloganse de elementosque possam sinal distintino de açâo de publicidade do Poder
Executinofederal, cumpre ao respectivoórgãoou entidade diretamente solicitar,oficial etempestiuamente,sua retiradae
obter comprovaçãoclarae inquestionávelde que solicitoutal àquelesentespara, senecessário,fazer provajunto àjustiça
Eleitoral

Ministro que saiu para se candidatar?

Portanto, recomenda-se a exclusão das campanhas puhlicitárias realizadas

• 2. É possívelmanter no portal do Ministério fotos
Isso vai depender de como a foto é mantida. A Presidência da República, po
é caracterizado corno propaganda eleitoral. Todavia, a depender do co
caracterizar propaganda eleitoral, ainda que subliminar, bem como quebra
Constituição, o que configura abuso de autoridade, para fins do art. 22 da

exemplo, mantém as fotos dos ex-presidentes, o que não
a manutenção de uma foto de ex-minisrro pode, sim,

princípio da impessoalidade, previsto no art, 37, § 10 da
. Complementar nO64/90.

Na prática, na maioria dos casosserá recomendável a exclusão das fotos de
configuram propaganda institucional, vedada no período eleitoral, nos
veiculada antes do período da vedação, poderá caracterizar conduta vedada

Cabe destacar que o art. 12 da Instrução Normativa SECaM-PR u" 06/201
distintivo de ação de publicidade objeto de controle da legislaçãoeleitoral:

Subseçâo III

.dades. As fotos que aparecem em notícias, normal mente
do art. 73, VI,h. Ainda que a notícia tenha sido

for mantida no site no durante o período eleitoral.

recomenda a retirada de tudo que possa constituir sinal

Da retiradade marcase slogansempropriedadesdigitais

Art. 12. Derem ser retiradosdas propriedadesdigitais (sítios.portais, nas redessociais.aplicativosmÓ1JeÚ~totens) do Poder
Executito federal na internei, durante operiodo eleitoral, a marca mencsonaaano art. 8"desta [nstruçào Normatioa, sloganse tudo
quepossaconstituir sinal distintivo de açâodepublicidade objetode da legislaçãoeleitoral

Art. 13. Casotenhasidosolicitadaou estabelecidapara outrosentes ouprivadosa divulgação,em SUtlS propriedadesdigitais,da
marcareferidanoart. 8°,deslogansedeelementosquepossam deaçâo depublicidade doPoderExecutivofederal,
cumpreao respectivoórgãoou entidadediretamenteresponsdnelsolicitar, e tempestiuamente, ma retiradaeobtercompronaçâo clara
e inquestionávelde que solicitoutalprouidênciaàquelesentespara, se fazer provajunto àjustiça Eleitoral.

de propaganda e marca, há mais13.Vídeos já publicados podem pennanecer? No site,
algum conteúdo proibido?

Não há um conteúdo previamente definido do que pode ser tido como
eleitoral quanto da lN SECaM-PR na ()/2014 são amplos e abertos,
oportunidade, qualquer elemento pode vir a ser questionado. Por essa
informação durante o período eleitoral.

nduta vedada, pois os conceitos tanto da legislação
depender das circunstâncias de lugar, de tempo e de

, sempre se recomenda cautela ao se publicar urna

---------



No tocante aos conteúdos já publicados, o art. 12 da Instrução Normativa S COM-PR n" 06/2014 recomenda a retirada de tudo que
possa constituir sinal distintivo de ação de publicidade objeto de controle d legislação eleitoral:

SubseçâoIII

Da retirada de marcas I' slogansem propriedades digitais

Art. 12. Derem ser retirados das propriedades digitais (sitios, port is, perfis nas redes sociais, aplicativos mâueis, totens) do
Poder Executiro federal na internet, durante o período eleitoral, a marca mencionada no art. 80 desta Instrução Normatitia,
slogans e tudo que possa constituir sinal distintioo de ardo de publici ade objeto de controle da legislação eleitoral.

Art. 13. Caso tenha sido solicitada ou estabelecida para outros ente públicos ou privados a divulgaçâo, em suaspropriedades
digitais, da marca referida no art. 80, de slogans e de elementos que ossam constituir sinal distintivo de açâo de publicidade
do Poder Executivo federal, cumpre ao respectiuoórgãoou entidade d retamente responsávelsolicitar, oficial e tempestiuamente,
sua retirada e obter comprovação clara e inquestionduel de que solici ou tal prooidência àqueles entespara, se necessário,fazer
prova junto à [ustiça Eleitoral.

Dessa forma, os vídeos que configurem propaganda institucional, e qualque notícia que possa ter cunho eleitoral devem ser retirados
do site.

14. Não ficou clara para mim a restrição a material n
proibida a partir de 5 de julho? Como a divulgação

.cioso no site oficial. Fica totalmente
possível?

Nos termos do art. 5°, da Instrução Normativa SECOM-PR n= 6/2014, durante o período eleitoral fica
distribuição, exibição ou exposição ao público de peças e material de publico ade submetidos ao controle da l$CfIllst~iIII."
A publicidade submetida ao controle da legislação eleitoral compreend (art, 2" da lN 6/2014):

I - a Publicidade Institucional;

II - a Publicidade de Utilidade Pública;

• III - a publicidade de produtos e serviços que não tenham concorrê cia no mercado.

Por outro lado, o art. 3° afirma que não se incluem no âmbito da publicid de submetida ao controle da legislação eleitoral as açóes
publicitárias referentes à:

I - Publicidade LegaI;

II - publicidade de produtos ou serviços que tenham concorrência n mercado:

III - publicidade realizada no exterior e no País para público-alvo co stituído de estrangeiros.

Já as detiniçôes de publicidade são dadas pela Instrução Normativa SECO 1-PR nO 5. nos seguintes termos:

a) Publicidade de Utilidade Pública: a que se destina a divulgar di" itos,produtos e serviços colocadosà disposiçãodos cidadãos,
com o objetiro de informar, educar. orientar, mobilizar. prevenir ou aler r apopulaçãopara adotar comportamentosque PJetragam
beneficiosindividuais ou coletiuose que melhorem a sua qualidade de I" ;

b) Publicidade Institucional: a que se destina a dÚlulgaratos, ações, programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados
dos órgãose entidades do Poder Executivo Federal, com o objetioo de a nder aoprincípio da publicidade, de ralorizar efortalecer
as instituiçõespúblicas, de estimular a participarão da sociedadeno de ate, no controle e na flrmulafão de políticas públicas e de
promouer o Brasil no exterior;

c} Publicidade Mercadológica: a que se destina a lançar. modifica reposicionarou promover produtos e serviços de órgãose
entidades do PoderExecutivo Federalque atuem em relaçãode concorrê cia no mercado;

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimento de balanç s, atas, editais, decisões, allÍJOSe de outras informaçôesdos
órgãose entidades do PoderExecutivo Federal,com o objetivo de atende a prescriçõeslegais.

O período eleitoral se inicia em 5 de julho e termina em 5 de outubro de 2 14, podendo estender-se até 26 de outubro de 2014, se
houver segundo turno nas eleições presidenciais.

De posse desses esclarecimentos preliminares, pode-se dizer que é possível a ivulgação da publicidade descrita no art. 3° da lN n= 6
da SECOM-PR, mesmo em período eleitoral, em ambiente virtual. Por ou o lado, tudo que se enquadrar nos conceitos do arr. 2°,
da mesma lN, fica vedado no período eleitoral. Ou seja, a divulgação é po~ ível desde que realizada com os contornos dos arts, 2° e
3° da lN nv 6 da SECOM-PR.



Por fim, sobre o uso da internet para fins eleitorais, merecem destaque, aind ,os artigos 57-A, 57-8 e 57-C, da Lei n" 9.504/97, que
dispõem que a propaganda na internet é permitida somente a partir de 6 de j lho do ano da eleição e pelas formas descritas. Vejam-se:

Art. 51-A. É permitida apropaganda eleitoralna internet, nos termos sta Lei, apóso dia 5 dejulho do ano da eleição.

Art. 51-B. A propaganda eleitoralna internetpoderá ser realizadanas s guintesformas:

J - em sítio do candidato. com endereçoeletrônicocomunicadoà justiça 'leitorale hospedado,direta ou indiretamente, em provedor
de serviço de internet estabelecidono Pais;

II - em sítio dopartido ou da coligação,com endereçoeletrônicocomunic àjustiça Eleitorale hospedado,direta
em prouedorde serviçode intemet estabelecidono País;

III - por meio de mensagemeletrônicapara endereçoscadastradosgratui mentepelo candidato,partido ou CQ)~~ã~li."".hl

IV - por meio de blogs, redessociais,sítios de mensagensinstantâneas e assemelhados,cujo conteúdo seja(gerilfÁi6HtI~N
candidatos,partidos ou coligaçõesou de iniciatiua de qualquerpessoan ural.

Art. 51-C Na internet, é oedadaa oeirulação de qualquer tipo dr prop 'gandaeleitoralpaga.

§10 É uedada,ainda que gratuitamente. a ueiculaçâo depropaganda e itoral na internet, em sítios:

J - dr pessoasjuridicas, com ou semfins lucrativos;

II - oficiaisou hospedadospor órgãosou entidades da administraçãop blica direta ou indireta da União, dos Estados,do Distrito
Federale do;'Municípios.

§ 20 A violaçãodo disposto neste artigo sujeita o responsduelpela di ulgaçãoda propaganda e, quando comprovadoseuprévio
conhecimento,o beneficiárioà muita no ualorde R$ 5.000,00 (cincom I reais)a R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Cabe, ainda, citar o seguinte precedente do TSE sobre notícia com conotaçã eleitoral veiculada em site institucional:

REPRESENTAçAo. PROPAGANDA ANTECIPADA. PRELIMlJ 'AR REJEITADA. PRAZO. AjUIZAMENTo. DATA.
ELEIçAo. PRELIMINAR. INTERESSE DE AGIR. MINISTÉRI PÚBLICO. REJEITADA. DIVULGAçAo. 6RGAO
PÚBLICO. SÍTIO INSTITUCIONAL. REPORTAGE1'vI. CO OTAçAO ELEITORAL. PRESENTE. RECURSO.
DESPROVIMENTO. l.']

3. ln casu, verifica-seque o texto dillulgado em sítio institucional não guarda pertinência com as atribuiçõesdo respectivoórgão
público e nâo se inserenosassuntosde interessepolítico-comunitário. u 1 uezque debate temasprópriosdopleito passado, inclusiue
com a diuulgaçâode opiniãopessoalsobrecandidato a nice-presidente República.

4. Extrai-se da documentarãojuntada aos autos que a representadaehpalia o setor responsduelpela manutenção do sítio em que
divulgada apropaganda.

5. Não há como isentar de responsabilidadeaquele que, se nãopor atu çâo sua, ao menospor omissãoquanto à diligência que lhe
seriaexigiuelpor deter de oficio,permite que apropagandasejadifllllga .

6. O controle, a diligência e o poder de decisãosão prerrogatiuasn turais da função de chefia e não há como transferir essa
responsabilidade ocupacionala outrem, ainda que se tenha delegadoa e. ecuçâode taref(/j··f...}.
(Recursoem RepresentaçãonO295549. Rel. Min. MarceloHenriques eirade Oliveira.Acórdãode 19.5.2011. Dje 1.8.2011).

Para o TSE, portanto, osagentespúblicos deuem zelar pelo conteúdo a serdi ulgado em sítio institucional, ainda que tenham proibido
a ueiculaçâo depublicidade por meio de oficias a outros responsdueis,e toma todas asprovidências para que não haja descumprimento
da proibição legal (AgR-REspe nv 35.590, Acórdão de 29/04/2010. rclar r Min. Arnaldo Versiani Leite Soares).

• 5. Mídias sociaisl sítio: as ações do Ministério pode ser divulgadas nonnalmente?
Não. Durante o período eleitoral é vedada a publicidade institucional, c nforme estabelece a Lei nv 9.504/97:

Art. 13. Sãoproibidas aosagentespúblicos, servidoresou não. as seguin s condutas tendentesa afetar a igualdadede oportunidades
entre candidatosnospleitos eleitorais:

VI - nos trêsmesesque antecedemopleito:

b) com exceçâoda propaganda de produtos e serviçosque tenham conco réncia 110mercado,autorizar publicidade institucional
dos atas, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãospúbl' sfederais, estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indireta, salvoem casodegrazJee urgenteneCfj,'idadepública. assimreconhecidapelajustiça Eleitoral;

A Instrução Normativa nO6/2014, da SECOM/PR, estabelece a suspensão e qualquer veiculação de material submetido ao controle
da legislação eleitoral:
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M. 5"Picanupnua, "" .....te.pn-WJo .ki_.~. .tribuiçâo, "';biplb ou ~ •:;l,C~"
material depublicidade submetidos ao controle da legislação ele oral. ~

Parágrafo único. Cada órgão ou entidade deuerd, com a necessáriaa tecedência, mandar suspender a publi ·da1/rs,>~b:!t~1
controle da legislaçãoeleitoral que, por sua atuaçâo direta, esteja sendo veiculada gratuitamente, comoparceria ~~tlJkl".i(Jtj~t~'t'
no rádio, na televisão, na interna, em jornais e reuistas ou em outros m ·osde diuulgaçâo, e obter comprouaçâo clarae t .q ~

de que solicitou tal prouidéncia.

Art. 6° Caberá aos órgãos e entidades manter registras claros (data,
controle da legislaçãoeleitoralfoi distribuído antes ou depois do period.
Superior Eleitoral (TSE).

tureza; destinatário, etc.) de que o material submetido ao
eleitoral,para, se necessário,fazer prora junto ao Tribunal

Recomenda-se extrema cautela na divulgação das açôes do Ministério, pois h risco de a divulgação configurar publ icidade institucional.

Além disso, durante o período eleitoral também fica suspenso o uso da 1 gomarca do Governo Federal (conforme art. 8" abaixo
transcrito) e logomarcas de programas específicos (em razão da jurisprudên ia do TSE sobre (l assunto):

Art. 8° Fica suspensa,durante operiodo eleitoral, toda e qualquer form de aplicaçãoda marca do GouernoFederal; 'BRAgL. PAÍS
RICO É PAÍs SEM POBREZA: de que tratam os arts. 10 a 13 da struçãoNormativa n" 2, de 16 de dezembro de 2009, na
publicidade ou em outra espéciede comunicação.

Parágrafo único. A suspensãoprevista neste artigo se estende à ditmlgaç:io dessamarca em quaisquer suportes utilizados como meios
de dioulgaçâa.

16. A divulgação de matéria jornalística vedada refere se a matérias produzidas por veículos de
comunicação ou mesmo de material jornalístico pro uzido pela assessoria de imprensa?

Até mesmo o material jornalístico produzido pela assessoria de imprensa ode ser considerado propaganda eleitoral antecipada, ou
publicidade institucional, que é vedada no período eleitoral. Sobre o tema, importante a leitura da Instrução Normativa nO6/2014,
da SECOM/PR.veja o que diz o seu arr, 5°:

Art. 5° Fica suspensa,durante operíodo eleitoral, a ueiculaçâo, distribt ição, exibição 011 exposiçãoao público de peças e material de
publicidade submetidos ao controle da legislaçãoeleitoral.

Parágrafo único. Cada órgão ou entidade deuerd, com a necessáriaa tecedência, mandar suspender a publicidade submetida ao
controle da legislaçãoeleitoral que, por sua atuação direta, esteja sendo ueiculadagratuitamente, comoparceria ou a título similar,
no rádio, na teleuisâo, na intemet, emjornais e resistas ou em outros m ·05 de ditltllgação,e obter comprouaçâo clara e inquestiondnel
de que solicitou tal prouidência.

Art. 6" Caberá aos órgãose entidades manter registrosclaros (data, fi tu reza, destinatário, etc.) de que o material submetido ao
controle da legislaçãoeleitoralfoi distribuído antes ou depois do period. eleitoral,para, se necessário,fazer prOllajunto ao Tribunal
Superior Eleitoral (TSE).

Veja, ainda, o art. 8°:

Da suspensãodo uso da marca

Art. 8"Fica suspensa,durante operíodo eleitoral, toda e qualquer form de aplicarão da marca do Goremo Federal, 'BRASIL. PAÍS
RICO É PAÍs SEM POBREZA; de que tratam os arts. 10 a 13 da struçâo Normativa n" 2, de 16 de dezembro de 2009, na
publicidade ou em outra espéciede comunicação.

Parágrafo único. A suspensãopreuista neste artigo se estende à dimllgaç -o dessamarca em quaisquer suportes utilizados como meios
de dil'ldgação.

A vedação à publicidade institucional está estabelecida na Lei 9.504/97:

Art. 73. Sãoproibidas aos agentespúblicos, servidoresou não, as seguin es condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nospleitos eleitorais:

VI - nos trêsmesesque antecedem opleito:

b) com exceçâo da propaganda de produtos e serriços que tenham cone rrência no mercado, autorizar publiciJade institucional
dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públ' osfederais, estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indireta, salvo em casodegrave e urgmt necessidadeptiblictl, assim reconhecidapela justiça Eleitoral;

Durante o período eleitoral, recomenda-se evitar matérias que possam benefi iar candidatos do Governo, evitando-se o uso da máquina
administrativa em favor de candidato.



17. Período eleitoral é conhecido (517 em diante), m o que é considerado "pe '
antecipado"? Éaquele em que mesmo um candidato presumível pode ser penal

O artigo 36 da Lei 9.504/97 estabelece que apropaganda eleitoral somente é

Em síntese, o marco temporal para a caracterização de propaganda permitid ou vedada é o dia 6 de julho. Antes dessa data, diz-se que
há período eleitoral antecipado, sendo vedada a propaganda eleitoral.

18. Sobre as matérias para site, além de divulgações e
Ministro e demais autoridades?

redes sociais, é vedado citar o nome do

A veiculação de nome de ministro e demais autoridades nos meios de com nícaçâo deve ser realizada com prudência para evitar que
seja considerada forma de promoção de candidatos ou pré-candidatos ou u indevido dos veículos ou meios de comunicação social.
Por isso, é importante o conhecimento dos normativos que tratam do tema.

Inicialmente, sobre as ações do ministério em período eleitoral, é importan a leirura da Instruçâo Normativa n= (Í da SECOM/PR,
de 14 de março de 2014. Veja o que diz o seu art. 5°:

Art. 5° Fica suspensa,durante operíodo eleitoral, a ueiculação, distribu 'çâo, exibição ou exposiçãoao público de peças e material de
publicidade submetidos ao controle da legislaçãoeleitoral.

Parágrafo único. Cada órgão ou entidade deverá, com a necessáriaa tecedência, mandar suspender a publicidade submetida ao
controle da legislaçãoeleitoral que, por sua atuaçâo direta, esteja sendo neiculadagratuitamente, comoparceria ou a título similar,
no rádio, na teleuisâo,na intemet, emjornais e revistasou em outros me '05 de dit'Ulgação,e obter comprovação clarae inquestiondnel
de que solicitou talprouidência.

Arf. 6" Caberá aos órgãose entidades manter registrosclaros (data, 11 tureza, destinatário, etc.) de que o material submetido ao
controle da legislaçãoeleitoralfoi distribuído antes ou depois do pertod. eleitoral,para, se necessário,fazer prOl/ajunto ao Tribunal
Superior Eleitoral (TSE).

Veja ainda, o art. 8°:

Art. 8° Fica suspensa,durante operiodo eleitoral, toda e qualquer form de aplicaçãoda marca do Goremo Federal 'BRASIL. PAÍS
RICO É PAÍS SEM POBREZA: de que tratam os arts. 10 a 13 da struçâo Normativa n" 2, de 16de dezembro de 2009, na
publicidade ou em outra espéciede comunicação.

Parágrafoúnico. A suspensãopreuista neste artigo se estendeà divulgaç o dessamarca em quaisquer suportes utilizados como meios
de divulgação.

E o art. 73, VI, b, da Lei 9.504/97:

Arf. 73. Sãoproibidas aosagentespúblicos, servidoresou não, as seguin rs condutas tendentes a afrtar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nospleitos eleitorais:

VI - nos trêsmesesque antecedem opleito:

b) com exceçâo da propaganda de produtos e serviços que tenham cone rrência no mercado, autorizar publicidade institucional
dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãospúbli osfederais, estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indi1'f!ta,salvo em casodegraIJee urgent. necessidadepública, assim reconhecidapelaJustiça Eleitoral;

Sobre o uso da internet para fins eleitorais, merecem destaque, ainda, os art os 57-A, 57-B e 57-C, da Lei nO9.504/97, que dispõem
que a propaganda na internet é permitida somente a partir de 6 de julho d ano da eleição, e pelas formas descritas:

Art. 57-A. É permitida a propaganda eleitoral na intemet, nos termos esta Lei, após o dia 5dejulho do ano da eleição.

Art. 57-B. A propaganda eleitoralna interneipoderd ser realizada nas eguintesformas:

I - em sítio do candidato, com endereçoeletrônicocomunicado àjustiça Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor
de serniço de internet estabelecidono Pais:

II - em sítio dopartido ou da coligaçâo, com endereçoeletrônicocomuni ado àJustiça Eleitoral e hospedado,di reta ou indiretamente,
em prouedor de seroiço de internet estabelecidono País;

III - por meio de mensagem eletrônicapara endereçoscadastradosgratu tamente pelo candidato, partido ou coligação;



IV - por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens iustantâne e assemelhados, cujo conteúdo se}
candidatos, partidos ou coligl1{ões ou de iniciatiua de qualquer pessoa n tural.

Art. 57-C Na internei, é lledada a ueiculaçâo de qualquer tipo depro aganda eleitoralpaga.

§10 É vedada, ainda que gratttitamente, a ueiculaçâodepropaganda elei

I - de pessoasjurídicas, com ou semfins Iucratiuos:

II - oficiais ou hospedadospor órgãosou entidades da administração p blica direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dosMunicípios.

§20 A violação do disposto neste artigo sujeita o responsdoelpela di Igl1{tÚJda propaganda e, quando comprovado seu préuio
conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco 'l reais)a R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Recomenda-se evitar matérias que possam beneficiar candidatos do Govern ,evitando-se o uso da máquina administrativa. Matérias
jornalísticas que não tenham qualquer conotação eleitoral, não façam refer ncia a nomes de candidatos ou pré-candidatos e que não
impliquem em publicidade institucional não são vedadas, mas essa análise é casuística e depende da interpretação do TSE sobre o
assumo.

19.Materiais audiovisuais {vídeo e rádio} já publicad s, que contêm assinatura com a marca do
Governo Federal, devem ser retirados do ar? Precisam ser reeditados? Ou podem permanecer no
ar, uma vez que foram publicados anteriormente às Ieições!

o art. 12 da Instrução Normativa SECOM-PR nv 0(,/2014 recomenda a ret rada das marcas, slogans e de tudo que possa constituir sinal
distintiuo de tição de publicidade objeto de controle da legislaçãoeleitoral:

Subseçâo III

Da retirada de marcas e slogansem propriedades digitais

Art. 12. Derem ser retirados das propriedades digitais (sítios, portais, erfis nas redes sociais, aplicativos móveis, totens) do Poder
Executiuo federal na Internet, durante operíodo eleitoral, a marca mencionada no art. 8° desta Instrução Normativa, sloganse tuJo
que possa constituir sinal distintivo de ardo depublicidade obje de controle dalegislafão eleitoral

Art. 13. Caso tenha sido solicitada ou estabelecidapara outros entespúb icos ouprivados a diouigaçâo, em suaspropriedades digitais,
da marca referida no art. 8°, de slogans e de elementos que possam onstituir sinal distintivo de I1{tÚJde publicidade do Poder
Executiuo federal, cumpre ao respectivo órgão ou entidade diretamente esponsduelsolicitar, oficial etempestiuamente, sua retirada e
obter comprovação clara e inquestionduei de que solicitou tal prooidênci àqueles entespara, se necessário,fazer prOllajunto àjustiça
Eleitoral

Sendo assim, os materiais já publicados deverão ser reeditados para que s .a excluída a marca do Governo Federal, ou deverão ser
retirados das propriedades digitais (sítios, portais, perfis nas redes sociais, ap icativos móveis, totens).

da para efeito de utilização dos logos110. Os sites oficiais são considerados meios de prop
do Governo?

Sim. A Lei nO9.504/97 apresenta dispositivo específico sobre sites oficiais:

Art. 57-C. Na internei, é uedada a ueiculaçâode qualquer tipo deprop 'ganda eleitoralpaga.

§1°É vedada, ainda quegratuitamente, a ueiculaçâodepropaganda eleitonl na internei, em sítios:

J - de pessoasjurtdicas, com ou semfins lucratiros;

II - oficiais ou hospedadospor órgãosou entidades da administração p blica direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

É preciso observar também o disposto na Instrução Normativa SECOM-P n= 6/2014:

Art. 12. Derem ser retirados das propriedades digitais (sítios, portais, erfis nas redes sociais, aplicatiuos móveis, totens) do Poder
Executivo federal na internet, durante operíodo eleitoral, a marca men tonada no art. 80 desta Instrução Normativa, sloganse tudo
que possa constituir sinal distintivo de açâo de publicidade objeto de co trole da legislaçâoeleitoral.

Art. 13. Caso tenha sido solicitada ou estabelecidapara outros entespúb icosouprivados a divuigaçtÚJ,em suaspropriedades digitais,
da marca referida no art. 8°, de slogans e de elementos que possam onstituir sinal distintit,o de I1{tÚJde publicidade do Poder
Executitlo federal, cumpre ao respectÍl/oórgtÚJou entidade diretamente sponsdvel solicitar, oficial e tentpestitJamente, sua rmrada e



.,

obter comprovaçãoclarae inquestiondoelde que solicitoutal prouidênc àquelesentespara, se necessário,jazer prol/ajunto ti Justiça
Eleitoral.

11. Como avaliar qual matéria jornalística náo pode serveiculada em oficiaisdurante o período eleitoral?

Não há como, em tese, produzir uma lista do que pode ou não ser como propaganda eleitoral, pois isso depende da
análise do caso concreto.

A Lei eleitoral veda a publicidade institucional durante o período eleitoral.
açôes do Ministério.

recomenda-se extrema cautela na divulgação das

Ainda que aparentemente a matéria não tenha cunho eleitoral, se puder ser
condura vedada. Deve-se ponderar no caso concreto se é possível o uso "H..nV"dJ

11.O período de vedação começa com a copa do em andamento. A partir do dia 5/7
o que estará vedado para veiculaçâo no twitter, no ta~:eOOOKe no portal da copa, todos de
divulgaçãoda Copa do Mundo?

caso haja segundo turno nas eleições presidenciais), está vedada a punucmaue institucional dos aros, programas, obras,serviços e
campanhas dos órgãos públicos federais, conforme estabelece o ano 73, VI, da Lei n? 9.504/97.

Em razão dessa vedação, fica suspenso o uso da logornarca do Governo conforme determina a lN n" 6/2014, da SECOM/PR:

Art. 8° Fica suspensa,durante operíodo eleitoral,toda e qualquerforma aplicaçãoda marcado GouernoFederal, 'BRASIl. PAiS
RICO É PAis SEM POBREZA; de que tratam os arts. 10 a 13 da JTl.\lrUIUfI Nonnativa nv 2, de 16de dezembro de 2009, na
publicidade ou em outra espéciede comunicação.

Parágrafo único. A suspensão prevista nesteartigo se estendeti dessamarca em quaisquer suportesutilizados comomeios
de divulgação.

Dessa forma, além da exclusão da logomarca, as veiculações referentes à feitas durante o período eleitoral (que se inicial em 5 de
julho) deverão ter caráter meramente informativo, recomendando-se que as rrnaçóes sejam limitadas ao evento esportivo.

Devem ser evitadas referências ao Governo e seus órgãos, e respectivos rogramas e obras, em razão da vedação à publicidade
institucional.

12. Youtube- podem ser publicados vídeos no canal, as normas da publicidade
institucional?

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de ro de 2014, mas pode estender-se até 26 de outubro
de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é vedada a puhl dade institucional, conforme estahelece a Lei nv 9.504,
de 30 de setembro de 1997:

Art. 73. São proibidas aosagentespúblicos, servidoresou não, as condutas tendentesa afotara igualdadl'de oportunidades
entre candidatosnospleitos eleitorais:{...}

VI - nos trêsmesesque antecedemopleito: [ ..]

b) com exceçâo da propaganda deprodutos e seruiços que tenham COr.!C011rer.!Ctano mercado,autorizar publicidade institucional
dos atos,programas, obras, serviçose campanhas dos órgãos estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indireta, saluoem casodegl'(wee urgente pública, assimreconhecidapelaJustiçaEleitoral;



Não há um conteúdo previamente definido do que pode ser tido como con uta vedada, pois os conceitos tanto da l~âS;jiq~!iS:!l
quanto da lN SECOM-PR nv 6/2014 são amplos e abertos. A depender as circunstâncias de lugar, de tempo &!J-'·C.)P()rt!~.laa.~i«~
qualquer elemento pode vir a ser questionado. Por essa razão, sempre se rec enda cautela ao se divulgar um ví~~f'dl~._ •• ~
eleitoral.

No tocante aos conteúdos já publicados, o arr, 12 da Instrução Normativa S
possa constituir sinal distintivo de açâo de publicidade objcto de controle d legislação eleitoral:

Subseçâo III

Da retirada de marcas e slogans em propriedades digitais

An. 12. Devem ser retirados das propriedades digitais (sítios, portais, erfis nas redes sociais, aplicativos móveis, totens) do Poder
Executiro federal na internet, durante operíodo eleitoral, a marca men ionada no art. 8° desta Instrução Normativa, slogans e tudo
que possa constituir sinal distintivo de ação de publicidade objeto de co trole da legislaçãoeleitoral.

An. 13. Caso tenha sido solicitada ou estabelecidapara outros entespúb icos ou privados a dÍlrnlgação,em suaspropriedades digitais,
da marca referida TIO art. 8°, de slogans e de elementos que possam onstituir sinal distintivo de açâo de publicidade do Poder
Executivo federal, cumpre ao respectivoórgão ou entidade diretamente esponsduel solicitar, oficial e tempestiuamente, sua retirada e
obter comprouaçâo clara e inquestionduel de que solicitou tal prouidênci àqueles entespara, se necessário,fazer prova junto à justiça
Eleitoral.

Dessa forma, os vídeos que configurem propaganda institucional devem ser retirados do site.

Os vídeos que não configurem publicidade institucional podem ser public dos. Recomenda-se, contudo, extrema cautela na análise
do material a ser publicado, pois ainda que não tenha cunho eleitoral, se o vídeo puder ser considerado ou utilizado como forma de
divulgação de algum governo ou candidato, a sua vciculação poderá configi rar a conduta vedada.

Por fim, cabe lembrar que a propaganda eleitoral nos sites oficiais (inclusive otícias que possam ter cunho eleitoral) é vedada sempre,
não apenas no período eleitoral:

An. 57-C Na intemet, é vedada a ueiculaçâo de qualquer tipo depropa anda eleitoralpaga. (Incluído pela Lei n" 12.034, de 2009)

§10É uedada,ainda que gratuitamente, a ueiculaçâode propaganda 'eitoralna internet, em sítios: (Incluído pela Lei n" 12.034,
de 2009)

{..}

II - oficiais ou hospedadospor órgãosou entidades da administração p iblica direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios. (Incluído pela Lei n" 12.034, de 2009)

do dia 517? O que pode ser informado13. O que pode ser informado nas redes sociais a p
na rede social do Ministro?

Não há um conteúdo previamente definido do que pode ser tido como con uta vedada, pois os conceitos tanto da legislação eleitoral
quanto da lN SECOM-PR nv 6/2014 são amplos e abertos. A depender as circunstâncias de lugar, de tempo e de oportunidade,
qualquer elemento pode vir a ser questionado. Por essa razão, sempre se rec menda cautela ao se publicar uma informação durante o
período eleitoral.

A propaganda eleitoral nos sites ou perfis oficiais é vedada sempre:

An. 57-C Na internet, é vedada a ueiculaçâo de qualquer tipo de prop anda eleitoralpaga. (Incluído pela Lei n" 12.034, dr 2009)

§ lo É oedada,ainda que gratuitamente, a ueiculaçâode propaganda leitoralna internet, em sitios: (Incluído pela Lei nO12.034.
de 2009)

f.../
II - oficiaisou hospedadospor órgãos011 entidades da administraçãopúbli a direta ou indireta da União, dosEstados,do Distrito Federal
e dosMunicipios. (Inciuidopela Lei n" 12.034, dr 2009)

Quanto ao conteúdo da informação veiculada, sugere-se seguir a mesma gra dos pronunciamentos e dos sítios e1etrônicos: evitar
"curtidas" ou comentários na página de candidatos a partir de uma pági oficinal na rede social (Facebook, por exemplo); evitar
divulgação de links de publicações/blogs/sites de candidatos; evitar publi açâo de matérias eleitorais positivas ou negativas sobre
candidatos; etc.

Se o Ministro se desincompatibilizou, a partir de 6 de julho (arr, 57-A, d Lei nv 9.504/97), poderá fazer propaganda eleitoral em
sua página pessoal desde que obedeça ao disposto na Resolução TSE nO23. 04/2014 e no art. 57-B e seguintes da Lei nO9.504/97.



Por fim, válido alertar que recursos, bens e serviços públicos, C0ll10 sites ou perfis oficiais, computadores e celulares funcionais, não
podem ser utilizados para finalidade eleitoral (por exemplo, propaganda dei oral), sob pena de também caracterizar conduta vedada
(art. 73, inciso I e II, da Lei nO9.504/97) ou, em casos extremos, abuso de oder (art. 22, da Lei Complementar 64/90).

14. Pode haver punição por uso de página pessoal no cebookltwitter para curtir/comentar/
compartilhar páginas/conteúdos de candidatos ou p '-candidatos antes de 5/7 ou durante o
período eleitoral?

1....

Em princípio, o detentor de página pcssoalnão pode ser punido por curtir! ementar/compartilhar páginas/co
ou pré-candidatos após 5/7, ou seja, durante o período eleitoral.

Entretanto, antes de 6/7 a propaganda eleitoral é vedada, inclusive na Intern t, páginas sociais, etc.

Para o TSE, é vedada a propaganda antecipada também pelas redes sociais:

" Representação. Propaganda eleitoral antecipada. Orkut.

2. As circunstâncias de que o sítio de relacionamentos teria acessorestrito e e limitaria a integrantes e usuários previamente cadastrados
não afastllm a infração legal, uma vez que as redes sociais na Internet c nstituem meios amplamente utilizados para dit'ulgtl{ão de
ideias e informações, razão pela qual não deve ser afastada a proibição norma que veda a antecipação de campanha.

3...

(Agrat» Regimental em Agravo de Instrumento nO10135, Acórdão de 19 '08/2010, Relatorta) Min. ARNALDO VERSIANI LEITE
SOARES, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrõnico, Data 28/09/. 010, Página 11)

Os sujeitos passivos das sanções previstas na lei eleitoral para a propaganda lciroral antecipada são os partidos políticos, coligações e
candidatos, bem como o responsável pela divulgação da propaganda.

Portanto, além da penalidade a quem compartilhar a propaganda, o próprio candidato ou partido beneficiário também poderá ser
penalizado.

Quanto a eventuais punições por "curtir" ou por "comentar", tudo vai dep nder do contexto fático em que se inserir o texto objero
da propaganda antecipada. Avaliamos que os maiores riscos se encontraria n opção "comentar" e, com certeza, na de "compartilhar".

Aliás, é da jurisprudência do TSE que o fato dr o acesso a eventual mensage contida em sítio da Internet depender de ato de uontade
do internauta não elide a possibilidade de caracterização da propaganda elei ral extemporânea (REspe n= 21.661, rel. Min. Peçanha
Martins, de 26.H.2004, também citado na decisão rnonocrárica no REspe 2 .435, rel, Min. Caputo Bastos, DJ 6.6.20(8).

Sobre o 1l~0das redes sociais para fins eleitorais, merecem destaque os artig s 57-A e 57-B, da Lei nO9.504/97, que dispõem que a
propaganda na internet é permitida somente a partir de 6 de julho do ano d eleição e pelas formas descritas:

Art. 51-A. Épermitida a propaganda eleitoral na internet, nos termos sta Lei, após o dia 5 de julho do ano da eleição.

Art. 51-B. A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas s 'gUintesformas:

I - em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça 'leitoral e hospedado, direta 011 indiretamente, em provedor
de serviço de internet estabelecido no País;

II - em sítio do partido ou da coligação, com endereço eletrônico comunic. àJustiça Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente,
em provedor de serviço de interna estabelecido no País;

III - por meio de mensagem eletrãnica para endereços cadastrados gratui 'amente pelo candidato, partido ou coligaçâo;

IV - por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e assemelhados, cujo conteúdo seja gerado 011 editado por
candidatos, partidos ou coligações ou de iniciatiua de qualquer pessoa n tural.

os propaganda antecipada, quando emI5. Sites e perfis nas redes sociais podem ser conside
nome pessoal de candidato?

O TSE considera propaganda eleitoral levar ao conhecimento geral, ain que de forma dissimulada, a candidatura, mesmo
que apenas postulada, a açâo política que se pretende desenvolver ou as razões que contribuam para inferir que o beneficiário
é o mais apto para a função pública, ou seja, é preciso que, antes do per ado eleitoral, se inicie o trabalho de captação dos votos
dos eleitores (Ac. nv 15.732/MA, DJ de 7.5.99, reI. Min. Eduardo Ale in; AAC 7.967/MS, ReI. Min. Marcelo Ribeiro, DJ de
1°.9.2008; RO 2346. Rel. Félix Fischer, entre outros).



•

Assim, a propaganda eleitoral pode se configurar, por exemplo, a partir
candidatura (ainda que só postulada) ou pedido de voto; (c) compara
continuidade de programas públicos na próxima gestão (referencia que po
programas depende da vitória nas eleições de um determinado candidato);
conduzir ao entendimento de que se trata da pessoa mais apta a ocupar o c

Como o arr. 36 da Lei 11" 9.504/97 (Lei das Eleições) estabelece que a prop' anda eleitoral somente é permitida
do ano da eleição, a propaganda eleitoral "antecipada" é aquela realizada a
eleição.

Em regra, até 5 de julho do ano das eleições, é proibida a realização de ropaganda eleitoral, inclusive pela Internet,

Sites e perfis nas redes sociais não podem apresentar conteúdo de propagan a eleitoral antes do dia 6 de julho do ano das eleições.

Deve-se evitar também nome de site ou perfil que, por si só, já explicite uma possível propaganda eleitoral, como, por exemplo,
"fuIano_ para_presidente.com.br".

Em relação a sites e perfis em redes sociais oficiais (de propriedade do Poder Público) nunca podem conter propaganda eleitoral, nem
mesmo após o dia 5 de julho do ano das eleiçóes, conforme arr. 57-C, §1°, I, da Lei nO9.504/97:

Art. 57-C. Na internet, é vedada a ueiculaçâo de qualquer tipo depr aganda eleitoralpaga. (lncluÍtÚJpela Lei nO12.034, de
2009)

§10É vedada, ainda que gratuitamente. a ueiculaçâodepropaganda e itoral na internet, em sítios:(lncluido pela Lei nO12.034,
de 2009)

r ..]
II - oficiais 011 hospedadospor órgãosou entidades da administraçãop 'blica direta ou indireta da União, dos Estados,do Distrito
Federale dosMunicípios. (IncluiJo pela Lei n° 12.034, de 2009)

Aliás, a utilização de recursos, bens ou serviços públicos, como sites oficiai para fins eleitorais, ainda pode se caracterizar espécie de
conduta vedada, prevista no art. 73, I e II, da Lei nO9.504/947, ou, em c os extremos, até mesmo, abuso de poder, previsto no art.
22, da Lei Complementar nO64/90:

Art. 73. Sãoproibidas aosagentespúblicos, servidoresou não, as seguin escondutas tendentesa afotar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nospleitos eleitorais:

I - ceder ou usar, em beneficio de candidato, partido político ou coli tição. bens môueis ou imâoeispertencentes à administração
direta ou indireta da União, dosEstados,do Distrito Federal,dos Terri ôriose dosMunicípios, ressalvadaa realização de convenção
partidária;

II - usarmateriais 011 serviços, custeadospelos Governos011 CasasLegislat.l/as,qlle excedamasprerrogativasconsignadas1I0S regimentos
e normas dos órgãosque integram;

r ..]
Art. 22. Qualquer partido político, coligarão. candidato ou Ministé ia Público Eleitoral poderá representarà justiça Eleitoral,
diretamente ao Corregedor-Geral011 Regional. relatandofotos e indi ando provas, indícios e circunstâncias I' pedir abertura de
inrestigaçâo judicial para apurar usoindevido, desvioou abusodopoder econômicoou dopoder de autoridade, ou utilização indeoida
de l/e/{'U/OSou meiosde comunicaçãosaciai.em beneficiode candidato o departido politico, obedecidoo seguinte rito: (Vide Lei n°
9.504, de 1997)

Após 5 de julho do ano das eleições, é permitida a propaganda eleitoral na ntcrnct, somente se obedecidas as condições da Resolução
TSE nO23.404/2014 e do art. 57-B e seguintes, da Lei nO9.504/97:

Art. 57-B. A propaganda eleitoral na internet poderá ser real:
2009) (Vide Lei nO12.034, de 2009)

nas seguintes formas: (IncluÍtÚJpela Lei nO12.034, de

I - em sítio do candidato, com enderefo eletrônico comunicado à ustifa Eleitoral e hospeelaJo, direta ou indiretamente,
em provedor de serviço de interna estabelecÍtÚJno País; (Incluí pela Lei nO12.034, de2009)

II - em sítio dopartido ou da coligação,com endereçoeletrônicocomuni ado à justiça Eleitorale hospedado,direta 011 indiretamente,
emprovedor de serviçode internet estabelecidono País; (IncluÍtÚJpela Lei n° 12.034, de 2009)

III -por meio de mensagemeletrônicapara endereçoscadastradosgratui amentepelo candidato,partido 011 coligação;{Incluido pela
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Lei n" 12.034, de 2009)

IV - por meio de blogs, redes sociais, sltios de mensagens instan
editado por candidatos, partidos ou coügarões ou de iniciativa de ualquer pessoa natural (Incluido
de 2009)

Art. 51-C Na intemet, é vedada a ueiculaçâode qualquer tipo de pro aganda eleitoralpaga. (Incluú/o pe
2009)

§ lo É vedada, ainda que gratuitamente. a ueiculaçâo depropaganda ele toral na internet, em sítios: (Incluído pe
de 2009)

I - depessoasjurídicas, com ou semfins lucrativos;(Incluído pela Lei "12.034, de 2009)

lT - oficiais ou hospedadospor órgãosou entidades da administração pú lica direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federale dosMunicípios. (Incluú/o pela Lei n" 12.034. de 2009)

§ 20 A riolaçâo do disposto neste artigo sujeita o responsdoel pela dá ~lgaçãoda propaganda e. quando comprovado seu prévio
conhecimento. o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cincom 'I reais)a R$ 30.000,00 (trinta mil reais). (Incluído pela
Lei nO12.034, de 2009)

Art. 51-D. É liure a manifestação dopensamento. vedado o anonimato urante li campanha eleitoral,por meio da redemundial de
computadores - intemet, asseguradoo direito de resposta,nos termos das lineas a, b e c do inciso IV do §30 do art. 58 e do 58-A. e
por outrosmeios de comunicação interpessoalmediante mensagem eletrô ica. (Incluú/o pela Lei n" 12.034, de 2009)

§ lo (VETADO) (lncluú/o pela Lei n" 12.034, de 2009)

§20 A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsduelpela di lgaçâo da propaganda e, quando comprovado seu préoio
conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco '1reais)a R$ 30.000,00 (trinta mil reais). (Incluú/o pela
Lei n" 12.034, de 2009)

§30 Sem prejuízo das sançõescivis e criminais aplicá/leisao responsduI, a Justiça Eleitoral poderá determinar. por solicitaçãodo
ofendido, a retirada de publicações que contenham agressõesou ataque a candidatos em sítios da internei, indusine redes sociais.
(Incluído pela Lei n" 12.891, de 2013)

Art. 51-E. São uedadasàspessoasrelacionadasno art. 24 a utilização, do çâo ou cessão de cadastroeletrônico de seusclientes, emfauor
de candidatos, partidos ou coligações.(lncluido pela Lei n" 12.034, 2009)

§ lo Éproibida a venda de cadastrode endereçoseletrônicos.(Incluú/o ela Lei n" 12.034, de2009)

§ 20 A uiolaçâo do disposto neste artigo sujeita o responsávelpela di: tlgaçâo da propaganda e, quando comprovado seu préflio
conhecimento. o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco n.ii reais)a R$ 30.000,00 (trinta mil reais). (Incluído pela
Lei nO12.034, de 2009)

Art. 51-F Aplicam-se ao provedor de conteúdo e de serviços multimi ia que hospeda a diuulgaçâo da propaganda eleitoral de
candidato. de partido ou de coligaçãoaspenalidades previstas nesta Lei se, no prazo determinado pela Justiça Eleitoral, contado a
partir da notificação de decisãosobrea existência depropaganda irregu r, não tomar providências para a cessaçãodessadÜlulgação.
(Incluido pela Lei n" 12.034, de 2009)

Parágrafoúnico. Oprovedor de conteúdo ou de serviçosmultimidia só s 'ticonsideradoresponsdoelpela divulgação da propaganda se
a publicação do material for comprouadamentede seuprévio conhecime to. (Inc/uido pela Lei n" 12.034, de 2009)

Art. 51-G. As mensagenseletrônicasenviadaspor candidato. partido 011coligação,por quakJuer meio, dellerãodispor de mecanismo
que permita seu descadastramento pelo destinatdrio, obrigado o reme ente a providencid-ÚJ no prazo de quarenta e oito horas.
(lncluido pela Lei nO12.034, de 2009)

Em relação especificamente ao "twitter", o TSE, no julgamento do Recurs Especial Eleitoral nO7464 (Acórdão de 12.9.2013. DJe
15.10.2013. ReI. Min. José Antônio Dias Toffoli) entendeu que não constit i meio apto a realizar propaganda eleitoral:

RECURSO ESPECIAL. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECm DA. DIVULGAÇÃO DE DISCURSOS PROFERIDOS
EM EVENTO PARTIDÁRIO POR MEIO DO TWITTER. TWIT 'R É CONVERSA ENTRE PESSOAS. RESTRIÇÃO ÀS
LIBERDADES DE PENSAMENTO E EXPRESSÃO. NÃO CONFI URAÇÃO DA PROPAGANDA EXTEMPORÃNEA.

1. O Twitter consisteem lima COnl'ersaentrepessoase, geralmente, es~ comrmicação está restrita aos seus llÍncuÚJsde amizade e a
pessoasautorizadas pelo usuário.

2. Impedir a divulgação de um pensamento ou opinião. mesmo que de c nteúdo eleitoral. noperíodo vedadopela legislaçãoeleitoral,
em uma redesocial restrita como o Twitter, é impedir que alguém conve e com outrem. Essaproibição implica lliolaçãoàs liberdades
de pensamento e de expressão.



3. Não hd fa/4r em propaganda eleitoral realizada por meio
conhecimento geral as manifesttlfões ne/4 divnlgadas.

4. A divulgt/{ão no Tuntter de manifestação de cunho eleitoral no âm ito de eventopartidário não tem o
propaganda eleitoral extemporânea.

5. Recursoespecialprovido.

Entretanto. tal precedente divergiu do posicionamento, até então pacífico, orado pelo TSE:

RECURSO. REPRESENTAÇÃO. ELEIÇÓES 2010. PROPAG DA ELEITORAL EJ{TEMPORÂNEA. TWITTER
CARACTERiZAÇÃO. ARTS. 36E 57-A DA LEi N° 9.504/97. NÃ

1. O Twitter é meio apto à divnlgllflÚJde propaganda eleitora extemporânea, eis que amp/4mente utilizado para a
divnlgllfão de ideiase informaçõesao conhecimentogeral,além permitir interaçâo comoutrosserviçose redessociais
da internet.

/...}
(Recursoem RepresentaçãonO182524. Acórdão de 15.3.2012. Rei. signadoMin. Marcelo Henriques Ribeiro de Olireira. D]«
21.5.2012)

Representação. Propagandaeleitoralantecipada. Orkut.

/. ..}
2. As circunstânciasde que o sítio de relacionamentos teria essa restrito e se limitaria a integrantes e usuários
previamente cadastrados não afastam a infraflÚJlegal, uma ez que as redes sociais na Internet constituem meios
amplamente utilizados para divulgafão de ideias e informações razãopela qual nIÚJ deve serafastada a proibição da
norma que vedaa antecipllfãode campanha.

(AgR-Al n" 10135. Acórdãode 19/08/2010. Rei Min. Arnaldo ~rsia i Leite Soares.Dje 28.9.2010)

Aliás. recentemente e em momento posterior ao julgamento do Recurso Esp ialEleitoral nO7464, oTSE expediu decisõessuspendendo
perfis em redes sociais sob a alegação de existência de propaganda eleito al antecipada, como, por exemplo, na Representação nO
15.946 e na Representação nO25.998.

Por todo exposto. em face do questionamento específico, concluiu-se, em a
de futuro candidato) não podem veicular propaganda eleitoral antes de
antecipada.

ctada síntese, que sites e perfis em nome pessoal (inclusive
de julho, sob pena de caracterizar propaganda eleitoral

16. Publicações em facebook e twitter (pessoal, não ficial) do Ministro tem as mesmas
restrições das redes oficiais? Ou não? E livre?

Aplicam-se as mesmas restrições relativas à propaganda eleitoral, pois apen é permitida após o dia 05/07/2014. Antes de 06/07/2014,
as publicações podem configurar propaganda eleitoral antecipada.

Além disso, se utilizados computadores ou celulares funcionais para veicul r a propaganda eleitoral, o agente público pode incidir na
conduta vedada prevista no art. 73, inciso I ou II, da Lei 9.504/97, ou, em casos extremos, em abuso de poder, previsto no art. 22, da
Lei Complementar nO64/90.

Para melhor esclarecimento, segue o normativo do TSE (Resolução TSE n 23.404/2014):

CAPÍTULO IV

DA PROPAGANDA ELEITORAL NA INTERNET

Arf. 19. Épermitida a propagandaeleitoralna intemet apóso dia 5 ejulho do ano da eleição(Lei n" 9.504/97. art. 57-A).

Art. 20. A propagandaeleitoralna internetpoderá ser realizadanas guintesformas (Lei nO9.504/97, art. 57-B, incisosI a IV):

i - em sítio do candidato, com endereço eletrônicocomunicadoà[usti Eleitorale hospedado,direta ou indiretamente, emprovedor
de serriço de internet estabelecidono Pais;

II - em sítio dopartido ou da coligação.comendereçoeletrônico comu icadoàjustiça Eleitorale hospedado,direta ou indiretamente,
em provedorde serniçode internet estabelecidono PaÍJ;

III - por meio de mensagemeletrônicapara endereçoscadastradosgra titamente pelo candidato,partido ou coligação;

IV - por meio de blogs, redessociais,sítios de mensagensinstantân as e assemelhados,cujo conteúdo sejagerado 011 editado por
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candidatos, partidos ou coligafóes ou de iniciativa de qualquer pessoa n tural.

Art.21. Na internet, é Iledada a ueiculação de qualquer tipo de propag. nda eleitoral paga (Lei nO

§1° É uedada, ainda que gratuitamente, a ueiculaçâo de propaganda 1'1.itoral na internet, em sitios (Lei nO9.
1°,11' 11):

1- de pessoasjurídicas, com 011 sem fins lucrativos;

11 - oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da Administração P; blica direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

§ 2° A violação do disposto neste artigo sujeita o responsdrel pela di lgação da propaganda e, quando comprovado seu prénio

conhecimento. o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000.00 (cinco mi reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) (Lei n" 9.504/97,
art. 57-C §2'~.

Art. 22. É livre a manifestação do pensamento, nedado o anonimato trante a campanha eleitoral, por meio da rede mundial de
computadores - internet, assegurado o direito de resposta, nos termos das líneas a, b e c do inciso III tÚJ§3° do art. 58 e do art. 58-A
da Lei n" 9.504/97, e por outros meios de comunicação interpessoal m diante mensagem eletrônica (Lei n° 9.504/97. art. 57-D,
caput).

Parágrafo único. A violação do disposto neste artigo sujeitará o respons toe!pela divulgação da propaganda e, quando comprovado
seu préuio conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,0 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) (Lei n"
9.504/97. art. 57-D, §2°).

A,T.23. São vedadas às pessoas relacionadas no art. 24 da Lei n" 9.50 /97 a utilização, doação ou cessãode cadastro eletrônico de
seus clientes, emfaror de candidatos, partidos ou coligaçôes (Lei n" 9.50 /97. art. 57-E, caput).

§ 1° É proibida a oenda de cadastro de endereços eletrônicos (Lei n" 9.5 4/97. art. 57-E. §10).

§ 2° A violação do disposto neste artigo sujeita o responsduel pela dil 19ação da propaganda 1', quando comprovado seu prévio
conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mi reais) a R$ 30.000,00 (trintamil reais) (Lei nO9.504/97.
art. 57-E, §2°).

A,T. 24. Aplicam-se aoprovedorde conteúdo e de serviçosmultimidia qu hospeda a dillulgação da propaganda eleitoral de candidato,
de partido ou de coligação as penalidades previstas nesta resolução, se, II prazo determinado pela [ustiça Eleitoral, contado a partir
da notificação de decisão sobre a existência de propaganda irregular, não tornar prouidênciaspara a cessaçãodessa divulgação (Lei n"
9.504/97. art. 57-E caput).

§1° Oprovedor de conteúdo 011 de serviços multimidia só será considen responsduel pela divulgação da propaganda se a publicação
do material for comprouadamente de seu prério conhecimento (Lei n" 9. 04/97. art. 57-E parágrafo único).

§2° O préuio conhecimento de que trata o parágrafo anterior poderá, s m prejuizo dos demais meios de proua, ser demonstrado por
meio de cópia de notificação, diretamente encaminhada e entregue pelo interessado ao provedorde intemet, na qual deuerd constar,
de forma clara e detalhada, a propaganda por ele considerada irregular.

Art. 25. As mensagens eletrônicas mlliadas por candidato, partido ou col ação, por qualquer meio, de"erão dilpor de mecanÍJmo que
pennita seu descadastramento pelo destinatário, obrigado o remetente a rOlJidendá-lo no prazo de 48 horas (Lei nO 9.504/97. art.
57-C, caput).

§ 1° Mensagens eletrônicas enviadas após o término tÚJ prazo pretlisto caput sujeitam os responsál1eis ao pagamento de multa no
t'alor de R$ 100,00 (cem reais), por mensagem (Lei nO9.504/97. art. 5 -C, parágrafo único).

§2° É Ilrdada a realização de propaganda llia telemarketing, em qualq er horário (Comtituição Federal, art. 5°, X e XI, e Código
Eleitoral, art. 243, VI).

Art.26. Sem prejuízo das demais stl1lfóes legais caM,eis, serápunido, c m multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00
(trinta mil reais), quem realizar propaganda eleitoral na internet, a ibuindo indevidamente sua autoria a terceiro, inclusiIJe a
candidato, partido ou coligafão (Lei 11°9.504/97. art. 57-H).
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I~.Como veicular os releases (comunicados feitos à
E possível continuar veiculando nos sites dos

No período eleitoral (aquele que tem início em 5 de julho e término em 5 de
de 2014, se houver segundo turno nas eleições presidenciais), é vedada a
e serviços que não tenham concorrência no mercado.

As definições são dadas pela Instrução Normativa n" 5 da SECOM-PR,

a) Publicidade de Utilidade Pública: a que se destina a divulgar
com o objetiuo de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou
benefícios individuais ou coletiuos e que melhorem a sua qualidade dr

b) Publicidade Institucional: a que se destina a divulgar atos,
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o objetivo de
as instituições públicas, de estimular a participação da sociedade no
promover o Brasil no exterior;

programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados
ao princípio da publicidade, de valorizar efortalecer
no controle e na formulação dr políticas públicas r dr

c) Publicidade Mercadológica: a que se destina a lançar, moaiticat, reposicionar ou promover produtos e serviços de ôrgaose
entidades do Poder Executivo Federal que amem em relação de rm~rll'rr;;'1t·;" no mercado;

d) Publicidade Legal: a que se destina a dar conhecimento de aaianços, atas, editais, decisões, avisos e de outras informações dos
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o objetiuo de a prescrições legais.

Os releases são comunicados feitos à imprensa, acerca das atividades ,,,,,,,,..,,"'....

Evidentemente, a imprensa não está impedida, durante o período de continuar veiculando matérias acerca dos stos, ações,
programas. obras. serviços. campanhas, metas e resultados dos órgãospúblicos. consequência, os órgãos podem continuar prestando
informações à imprensa sempre que demandados.

Em relação às informações disponibilizadas independentemente de cemanaa (nos sites oficiais, por exemplo), é preciso cautela. É
preciso diferenciar duas situações: (I) o órgão disponibiliza as . dirctarncntc à imprensa, que livremente decide publicar
ou náo uma matéria sobre o assunto; e (II) o órgão disponibiliza as diretamente ao público, por meio do seu site, por
exemplo. Durante o período eleitoral é preciso cautela em relação à segunda ,em razão da vedação à puhlicidade institucional.

Não. A divulgação das agendas de autoridades decorre de disposição legal.

Art. 11. Os agentes públicos mencionados nos incisos I a IV do art,
mundial de computadores - internet, sua agenda de compromissos

Arr. 20 Submetem-se ao regime desta Lei os ocupantes dos ~~I,"'"''t'''cargos e empregos:

I - de ministro de Estado;

deverão, ainda, divulgar, diariamente, por meio da rede

II - de natureza especial ou equivalentes;

lIl- de presidente, vice-presidenre e diretor, ou equivalentes, de dU'<ilIYU""'" fundações públicas, empresas públicas ou sociedades
de economia mista; e

Parágrafo único. Além dos agentes públicos mencionados nos I a IV, sujeitam-se ao disposto nesta Lei os ocupantes
de cargos ou empregos cujo exercício proporcione acesso a 11' ttorrnaçao privilegiada capaz de trazer vantagem econômica ou
financeira para o agente público ou para terceiro, conforme u,-,u",,,,,,,

É preciso ressaltar, contudo, que o agente público não pode realizar 'lrl\JU1~{"~< de campanha durante o expediente de trabalho ou no
mesmo horário dos compromissos constanres da agenda oficial de (agentes políticos).



13. Em relação à prestação de contas, como conciliar
do período eleitoral?

Quando a prestação de contas decorre de determinação legal, ou seja, a lei
princípio, não há problema.

Nos demais casos, contudo, é preciso muita cautela. Isso porque muitas v zes a prestação de contas tem conteúdo de DUIDIU~IQ;aue
institucional, porque divulga resultados de aros, programas e serviços do g vemo, e ocorre com o objetinodr atender aoprincípio da
publicidade, de valorizarefortaleceras instituiçõespúblicas, de estimularapart cipaçâoda sociedadeno debate, no controlee naformulação
depolíticaspúblicas edr promoveroBrasilno exterior.É preciso fazer urna tria em no conteúdo a ser veiculado. Deve-se evitar juízos de:
valor acerca do que foi feiro. Recomenda-se também que a informação seja d vulgada da forma mais imparcial possível, apenas com os
dados referentes à execução das atividades (sem análises).

14. No caso de facebook e twiter de órgãos públicos,
acontece se um particular insere comentário de cun

preciso bloquear os comentários? O que
eleitoral?

Há precedente do TSE no sentido de que o agente público encarregado pcl site é responsável inclusive pelos comentários feitos por
terceiros. Cada órgão deve avaliar qual é a melhor forma de proceder, ou se a, se bloqueia ou não a possibilidade de comentários nas
redes sociais oficiais. Caso a opção seja manter os comentários, contudo, é p eciso monirorar o conteúdo veiculado.

ELEIÇOES 2010. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. L TERNET. COMENTARIos. BLOG. PROVEDOR DE
CONTEÚDO. PARTIDO POLÍTICO. CONTROLE TEMATICo. 'ROVA.MULTA. VALOR.

1. A legitimidadedo representadodecorre, essencialmente,de sereleo ti lar e mantenedordo sítio e detero controleeditorialdo que
é ou não nele reiculado.

2. Ao estabelecerapossibtlidade do préuio conhecimentoserdemonstr. apartir de notificaçãoendereçadaaoprovedorde conteúdo
ou de hospedagem,o§2° do art. 24 da ResoluçãonO23.191 estabeleceuclaramenteque o usoda notificaçãonãoprejudica osdemais
meiosdeprova.

3. Préoio conhecimento demonstrado em razão de representaçãoante iormente ajuizada, a partir da qual surgiu a atuaçâo do
Ministério PúblicoEleitoral

4. Apresentadascópias impressasdo conteúdo do sítio, o autor comp 01'011 o fato constitutiuo do direito. Cabe ao representado
demonstrarII alegaçâo de ter retiradoo conteúdoapontado como impró rio.Ausênciadr proua nestesentido.

5. Propagandaeleitoralantecipadacaracterizadaem razãode comentdri 5quefazem mençãodiretaàs eleiçõespresidenciaiseapontam
opré-candidatocomoomaisapto aoexercícioda Presidênciada Repúbli "fi,denegrindoa imagemdosadoendrios. (Precedentes:REspe
29.202, Rei.Min. FelixFischer,DJ 14/4/2010, REspe26. 721/MT, Re Min. MarceloRibeiro,DJe 16.10.2009; REpe n"26.974/
MG, Rel. Min. JoséGerardoGrossi,DJ de 1°.2.2008; e ED-AI nO10. 10/PR,Rel Min. Arnaldo ~rsiani, DJede 1°.2.2010).

6. Na aplicaçãode multa eleitoralde natureza não criminal, o arbitra lento deve leuarem conta a condiçãofinanceira do infrator
(CM. Eleitoral, art. 367, 1). A condiçãofinanceira do Partido Políti o (pessoajuridica) que recebeexpressivosvaloresdo fondo
partidáriojustifica a aplicaçãoda multa acima do mínimo legal

(Recursoem Representaçãon" 128913. Acórdãode 29/06/2010. Rel. in. Hemique Nevesda Silna. DJe 20/8/2010).
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I - Ao órgão de assessoramento jurídico. da entid
qual o agente público esteja em exercício,no que c
jurídica;

II - Às comissõesde ética ou à Comissão de Ética ública da Presidência da República
(CEP), no que se refere à orientação e aconselh ento sobre a ética profissional dos
agentes públicos em período pré-eleitoral e eleitor sendo que à CEP cabe a orientação
e aconselhamento das autoridades públicas vincul das ao Código de Conduta da Alta
Administração Federal (CCAF)2; ou

III - A Secretaria de Comunicação Social da Presi ência da República (SECOM/PR),
no que se referea orientações relacionadas às ações e publicidade das entidades e órgãos
públicos integrantes do Poder Executivo federal.

•

OBSERVAÇAO: dúvidas jurídicas relevantes e de repercus '0 geral das entidades e órgãos integrantes
do Poder Executivo Federal ou posicionamentos divergent s entre órgãos de assessoramento jurídico,
poderão ser encaminhadas pelo titular da entidade ou ó gão público federal ao órgão central da
Advocacia-Geral da União.

•
•

Advogacia Geral da U ão (AGU)
Endereço:SAS Ed. SedeAGU Ladra 03, Lotes5e 6

Brasília-DF- CEP:70 70-030
Telefone:(61) 202 8515

Secretaria de Comunicação Social da Presid ncia da República SECOM/PR
Endereço:Paláciodo Plan lto, 2° andar
Brasília- DF - CEP: .150-900

Telefones:(61) 341

Comissão de Ética
Endereço:Paláciodo Planalto, nexoI-B, sala 102

Brasília- DF - CEP: ~ .150-900
Telefones:(61) 341 -2952
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Encaminhado ao DICOF
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Departamento de Assistência e
controle do Processo Legislativo

Funcionário

Constou no Expediente
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Em, O~ O 3 12016.

to de sua entrada na Assessoria de
o a Presente Propositura consta

(s) em anexo.
Em 1 12016.

Assessor

No ato de sua entrada na Assessoria de
consta Pagina (s).

a Presente Propositura

Em _----'I __ --'2016.

Assessor



SECRETARIA LEGISLATIVA
DACPL - Departamento de A ompanhamento e Controle
do Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao P enário

~ -

CERTIDÃO DEAPROVAÇÃO O REQUERIMENTO

•

Certifico para os devidos ms, que o Requerimento n°

~Ah/2016 foi aprovado em discussão única a Sessão Ordinária do dia
oJjo3 /2016 .

..
•

Plenário José Mariz,OcJ/ 03 de 2016.


